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~LTOSANTO 
~ Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL DE LICITAÇÃO PARA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N º PE-018/2021 - DIVERSAS 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através do Pregoeiro, Sr. Kleison Wi lton Rod ri~u, -
Pereira, nomeado pela Portaria N º . 021 / 2021 , de 04 de Janeiro de 2021 , e assessorada pelos scn id<>rv, .;;ul •>1 

Alves Lima (Equipe de Apoio) e Luís Carlos Oliveira dos Reis (Equipe de Apoio), nonw :id.,, I)' .1 

portaria, torna público que a partir do dia público 30 de Setembro de 2021 até às 17:00 h o ras (hor t1 · 
Brasília), através do endereço eletrônico htt.PJi:/JblkompJa~_,ç_mnD:J.QmrIP.11!)Jiç1\çç_ç~t, i}bG.1, ,, 1 

e Leilões) "1\cesso Identificado no link - acesso publico" , em. sessão pública por meio de cornu 111 , tl 
iniciará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 14 de Ou tu hn > 1 
08:00min (horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços: , , 
08h01min dará início à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (hor tr! 
in ic iará a fo rmalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO I I 
SRP N º. PE-018/2021-DIVERSAS, identificado abaüco, objetivando a melhor proposLa LlL 1,l 
lo te, mediante as condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal i. J t ,_211_ J, 
17 / 07 / 2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como su bsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06 / 1993 L' alicraçm, 
posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11/09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor. Dccrcro 11" 

6.20--J. / 07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de .\ gosro de 
201--J., Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de sercmbr(l 
de '.2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação da s Leis do T n1 h ,t!!t,, 
e D ecreto Municipal nº . 017 / 2017 de 20 de março de 2017, e demais normas pertinentes e, ainda. pc·Lis , :.-P 
estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significado,, co111·, ,n , 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: por demanda; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme an . 
[( U )2--J. / 1 <J 

LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 

LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômt( ,i l li, 1, , , r;1 l 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratua l; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signa tária do conrra10 wrn :1 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal . lJt tv ,·,· ili 1 

os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abc rtur:1. l·, ,11 t ., 

dos procedimentos relativos aos lances e à escolha ela proposta ou ci o lance de menor preço, adjudicac: 1< ,_ "1 " ·" 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebim c:111 0 dL· 11111' 

ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal. 1·, 1•·· 

rninimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realiz:ic:1 ,,, 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitaçào. in rn111· 
o ob jeto da lici tação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento co1woc:11 , ,r1 
1mpug11 açào ao edital, determinar a abertura ela licitação, decidir os recursos contra atos cio ]Hl 
ob jcro ao ,·enceclo r, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado ela li citaçào p, ,r ,, 
promover a celebração cio contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.U.: Diário Oficial da União; 
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SECRETARIAS REQUISITANTES: 
SECRETARIA D E EDUCAÇAO, ESPORTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA; 
SECRETARIA DE SAÚDE; 
SECRETARIA D E TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL; 
SECRETARIA D E D ESENVOLVIMENTO AGRI\RIO E MEIO AMBIENTE; 
SECRETARIA. D E INFRAESTRUTURA, O BRI\S E URBANISMO; 
SECREL-\lUr\ D E POLITICr\ S A MULH ER E ACESSIBILIDADE; 
SECRETARIA DE CULTURA E JUVENTUDE, E; 
SFCREL\RIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS. 
ÓRGAO GERENCIADOR DA ARP: SECRETAJUA D E ADMINISTRAÇÃO E rIN.\_:\t 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada rn11 , IL1111r 1 
municipal de Alto Santo mediante Tenno de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de US ck _l:1m·1rn dL 
2021, hJtp~:/Ih .. lJçqmpxm,,ç_QmLf::J:Qmr/:e1!hliçJ~--ç_ç_ç_füi "Acesso Identificado no link - acesso público 

AN EXOS 
.{\ NEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II - Minuta do Contrato 
1\ NEXO III - Declaração de Habilitação 
ANEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes 
ANEXO V - D eclaração que não emprega menor de 18 anos 
ANEXO VI - Modelo de D eclaração de enquadramento em regime de tributaçào 
r\ NEXO VII - D eclaraçào de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de ,-\!to Sa111 ,l 
r\ NEXO VIII - }.,1inuta da Ata de Registro De P reço 
ANEXO IX - Mapa de Lotes (Resultado) 

1. DO OBJETO 
l. l . O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a SELEÇÃO D 
PROPOSTA A TRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA AQLJ,..,,c,, O DI 
REFEIÇÕES PRONTAS, LANCHES E QUENTINHAS, DESTINADOS AO ATENDIMi:,NJ O DA.'-, 
AÇÕES E ATIVIDADES ADVINDAS DAS DIVERSAS UN IDADES ADMINISTRATIVAS 
(SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SAN TO, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), DESTE EDITAL. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade rcgu l:u·111rn tl 
estabelecida no País, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que sa ris faç:1 :t 1, >Li.t, .1 
exigências do presente E dital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados . 
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o cadastramento / revalidaçào junto a Prcfu1m.1 ,1, 
Santo/CE (no CRC) a que se refere o subi tem anterior deverá providenciá-lo, diretamente na sede da < , ,1111 
Permanente de Licitação, situada a Rua Coronel Simplício Bezerra, nº 198, Centro, Alto Santo. Cc:1r:1 
2.2. Nào poderào participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou reprcsc111 an1l·, , , , 
con,tarnJa a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitan rcs 11. 1 , 

abertura Jas propostas de preços, os respectivos participantes serào automaticamente desclas ,!11, 
independentemente do preço proposto. 
'.2.3. Nào poderào participar da presente licitação os interessados: 
a) Que estejam cm estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissoluçào, fu sào, cisào. incoip ,raçào e ~ 
li(1uidaçào; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusào, de cisào ou de incorporaçào; 
c) Que es tejam cumprindo suspensão temporária de participaçào em licitaçào ou impedimento de co11rra1 ar C<llll 

o município de Alto Santo; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administraçào Pública : 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
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Nosso Município Em Boas Mãos 

~ Que não tenham providenciado o credenciamento junto à https://bllcompras .corn/I·I9mt::/Publtc\,,, 
" Acesso Identificado no link - acesso publico; 
g) As pessoas enum eradas no artigo 9° da Lei N º. 8.666/ 93. 
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescriçà es constan tes da l .L'Í 1 ,·dn.1 
N º . 12.846/ 13. 
2.4. Será garantido aos licitan tes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno po rte e a, e,">\ 1n:111 
que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal Nº. 11.488/ 07, como critério de desernp:lll', 1m ln,, 

de contratação, o previsto na Lei Complementar Nº. 123/ 06, em seu Capítulo V - D< ) \< 1 '-',, 
I\ ILRC\ DOS/DAS AQUISIÇÕES P ÚBLICAS. 
'.2. ---1-.1 . T ratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperati,ras de, ·er:'io ,l 1. 

e.lo ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilà es, entidade co1wenialLt e, , , 11,,1 
municipal de , \ ]to Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir Je t 1:, c1, 1, 1" ,\, 
202 1, exercício da preferência e exclusividade prevista na Lei Complementar Nº. 123/ 06, altcr:1d:1 11ela LL·t 
Complementar nº 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de '.2\11 6. 
2.5 . Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento ju mo à Bolsa 
de Licitaçàes e Leilàes . 
2.5.1. I\ s regras para credenciamento estarão disponíveis na Bolsa de Licitaçà es e Leilà es consrame no prl'.l!ll i iu 1., 
do edital. 
2.5 .2. Para aces sar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bob;1 de Licirnç, ,e, ,. 
Leilàes, e o envio das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes através de pessoas dendamL·111, 
habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão E letrônico ficará a cargo do licitan te. 
2.5.---1-. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e l:1m-e, ,uc,·,,1· , 
de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privati,·a. 
2.5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em lJL1,1l,1 11, r 11 
efc ruada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura Municipal de _._--\J to S:11 1·, 
de ] ,icitaçàes e Leilàes, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso in c.l c, 1 1, ,, 
terceiros. 
2.5.ú. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistem a elc1 ri, 11 1, 1 1 1c · 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização da., tran,ac, ,e, 
in erentes ao pregão eletrônico. 
2.5.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto ao~ 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documenro tarnbt'tn :1 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dia~ C1tcb 
co nforme dispõe o art. 43, §1 º da Lei Complementar Nº. 123/ 06. 
2.5 .8. A não-regularização da documentação, no prazo legal previs to, implicará decadência do direito à contrar:t cH,. 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8,666/93, sendo facultado a Prefeitura Municipal de . \ \1, , 
Santo / CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do co11 rr:1 1 <>. "11 
revogar a licitação. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em. fa ses distintas: 
3.1. l. Credenciamento dos licitantes; 
3.1 .2. Recebimento das "propostas de preços" via sistema; 
3.1.3 . . \bertura das propostas de preços apresentadas; 
3. l .--1- . Lances; 
). l.5 . l labilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3. 1. 7. r\djudicação; 
3.1.8. Homologação; 
3.1. 9. Contra taçào. 
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Prefeit ura M unicipa l de Alto Sa nto - Rua: Coro nel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax :(88 } 3429 2080 

V 



Nosso Município Em Boas Mãos 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
4.1. Cada licitan te deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) .A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sis tema; 
b) O s d ocumentos d e h abilitação deverão ser anexad os n a plataform ,1 
hHp~://hHrnm12rn§_,_ÇQ!J!/lI0m~lP11J2JiçAççf:'.51_; "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 
empresas n ão anexarem docum entos d e h abilitaç ão segundo o que se pede na plataforma, a mesm a sera 
automaticamente inabilitada. 
4. 1.1. Os documentos, e1n formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poder:i<> ln .1, e'-", 

*.doe, *.xls, ou *.pdf. 
4.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma auten ticação, ainda c1uc di, e ·-; 

sejam feiras na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pc·I,, 
da ap resentação do docurnento. 
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresen tados por meio de fitas, discos magnéticos, film es ou e, 'i, , ,11 ., 

.,imilc_ mesmo autenticadas, admi tindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como t'mma Lk 
ilustração das propos tas de preços. 
4.2.2. Os documen tos necessários à participação na presente lici tação, compreendendo os documentos rcfrrc111cs 
à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresen tados no idioma oficial do Brasil. 
4.2.3. Q uaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados cm lí11 gu:1 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
4.2.4. Os documentos de habili tação exigidos, quando não con tiverem prazo de validade exp rcssanw1 11l' 
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superio res a 30 (trinta) dias an teriores à data de alJL'rt ur:1 cb 
presente licitação. 
4.2. 5. O pregoeiro poderá tam bém solicitar original de documento já autenticado, para fim de n ·ritic1ci". ,,., 
o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas con tados a p:mir d.1 ,, ,1, 1:.1, 
sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
4.2.6. Os licitan tes encaminharão, exclusivamente por m eio cl, 
https://blkompras.com/Home/PubllcAccess, concomitantemen te com os document , ,, , , 
exigidos no edital, propmta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horári() l'i:,1 

abertura e.la sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa d()c ,1., 1 A·:,,,. 

4.2.7. O e1w io da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos nes te Edital, ocorrera por 1m·i,, 
ele chave de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro : Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão públic:1 
do Pregão, ficando responsável pelo Ônus decorrente da perda de negócios, diante da ino bservância de l]U:lÍ sqm-r 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os li citantes poder:'io 
re tirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propmt:h 
apresen tadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgament<, d:1 

propos ta. 

Parágrafo Terceiro: O s documentos que compõem a p roposta e a habili tação do licitante mel li , ,r ,·!.1 , 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o enccrr: 1111t· 
de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
S. l. , \ proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e e1wiada exclus11·amc 11Ll' P"r 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/ScrYiço proposto n, > 

campo discriminado e/ ou anexada, citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s) - A COMISSÃO DE ~ 
PREGÃO ACEITARÁ A NOMENCLATURA - MARCA PRÓPRIA (SEM A IDENTIFICAÇÃO DO 
FORNECEDOR, com o valor unitário por item e global por LOTE em conformidade com o modelo do sistcm :1. 

5. 1. 1. Os itens deverão ser co tados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada 110 edit al. 

~imh"Mttt:tMt --T -'ff':'wK:+f~};'li*'@rW:0'PtP ,}§( ' ttr ww· , _ t ; 1·ttt· e ' ,, .; iwtrêff&Hê@1+w1ttrm% ~tta®c~-·"-'' 
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5.1.2. Nos preços o fertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega / cxeet1c;,io d" , 
produtos/serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do obje to dc,ta 
licitação. 
5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de gue o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e gue sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento co1ffoG1t <°irt o. 
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupôe o pleno conhecimento e atendimento às exigên cia, dt 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transaçôes gue forem cfrru:1d:1, l 111 ,, u 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitan te deverão conter apenas duas cisa s LiL-rn 11. ,, ,1 • 

, ·irgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas e.,· 1, ,1n 1 
dos centavos , e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.3. l. Os preços propostos deverão es tar de acordo com o guantitativo do bem cotado. 
5.3.2. ""los preços já deYerào estar incluídas as remuneraçôes, os encargos sociais, tribu t:ir ,"'· 1 ,1 ., 
prcndenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e dernai, dv ,JK,.1~ lJltl 
po,sarn incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum ourro ónus <.J UC n :1, , 

o valor estipulado na referida Proposta de Preços; 
5.3.3 . Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de plutl.lr 
gualgucr alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou gualguer outro argumento nào pre,·isro l'lll ki. 
5.3.--l-. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aguele lançado no si , tcma 
e utilizado para classificaçào das propostas de preços, devendo o pregoeiro proceder às correçôcs necessárias. 
5.3.5. N ão serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados p;ira a 
contratação. 
5.3.6. Na análise das propos tas de preços o pregoeiro observará o preço global por lote, expresso em reais. \ s,irn_ 
as Propostas deverào apresentar o valor global por lote. 
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licirantc, . 
5.4.1. .A proposta de preços deve contemplar o guantitativo dos itens em sua totalidade conforme lirn:1 d,, 
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias con , L'CLJ II\ , ,, 11 , 
de abertura desta licitação, conforme artigo 6º da Lei Nº. 10.520/ 2002. Caso a licitante nàCJ i11 fort11 l·" "' 1, 
validade, será considerado aquele definido neste Edital. 
5.(> . . \ apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital l- "-, .. , 
especial guanto à especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamenro e t, ,rn u l 1/: tc:1, 
do imtrumento contratual, bem com o a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislaç.'1 u aplic:11 l·l. 
notadamente às Lei Nº. 10.520/02 e Lei Nº. 8.666/93. 
5.7 . Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive guanro :1os ,L·u , 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de gualquer outro documento, nem permi r.ido ac, 

licitante fazer qualguer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE QUALQUER FORJ\L \ 
SERr\ SUMARIAMENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, en tregues de forma ordenada e nun 1n:1d,, 
de preferência, na seguinte ordem, de forrna a permitir maio r rapidez na conferência e exame cotTL·,p"11dl .. ll1, 

6.1.1. Os interessados não cadastrados no Município de Alto Santo/CE, na forma dos arr.igo, 3-1 :1 _)- d:1 : v, ' 

8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentaçào dus d, >ntll , ·1 , , 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua :1u1c1111rnl.tliL , 
,eu prazo de validade. 

6.'.?.. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil d:1 _lun 1:1 
Comercial; deYendo, no caso da licitante ser a sucursa l, filial ou agência, apresentar o regis tro da .1 u111a () Jl dc, 11wr:1 
com averbaçào no registro da Jun ta onde tem sede a matriz, acompanhado da (s) cópia(s) do(s) CPL· e RC "u ~ 
Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em ,·igor. 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
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empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleiçào de seus admin_i,u·adc m··;; 
den:ndo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbaçào no regis tro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da (s) cópia(s) do(s) CP P e RG ou Carrcirn 
de Habilitaçào sócio do(s) da empresa . 
e . INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperati\·as - 11c) 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; de,-cndo, no caso d.1 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas _I ur íd ie:1, d,, 

Estado o nde opera com averbaçào no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm fu11 n, ,11.1111c 
no P aís, e ATO D E REGISTRO D E AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido p,·l" , ,1 

competente, quando a atividade assim o ex_igir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no ca,o d, e"' pv,·., 

acompanhado dos seguin tes documentos: 

1) .\to constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71; 
II) Comprovaçào da composição dos órgãos de administração da cooperativa ( diretoria e conselhcir, l, ,. e, ,11" ,:1111, 
are. .+7 da lei 5.764/71; 
III) "\ ta de fundação da coopera tiva; 
IV) .:-\ ta da assembléia que aprovou o esta tuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou; 
VI) Regimen to dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou; 
VII) E ditais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

6.3. REGU LARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas J urídicas (CNPJ) . 
6.3 .2. P rova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso. se h, ,u, cr. r,-l.1 · 1. 
ao domicílio ou sede do licitante, per tinen te ao seu ram o de atividade e compatível com_ o objeto cc "11 r:11 u.11 
6.3.3 . Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão nega ti , :1 ci, ,lc·li, , 
relativa aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Por, :m:i ( , ,11 · , 
RFB / PG0N Nº. 1.751 / 1.+. 
6.3.-+. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidào negat ll" ., ele· liL"h, 1, 
p;i ra com a fazenda estadual de seu domicílio. 
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentaçào da certidào t1l'.g:1u1 :1 d, ck-111 , ,. 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS). 
6.3.6. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, O U EQUIVALENTE, perante o 
Ges tor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdiçào da sede ou filial da licitante, dc,·cnJo 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovaçào da regularidade fi scal 
e trabalhista, da sede da licitante. 
6.3 .7. Prova de inex_istência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mewante apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-] .ci 
nº 5.452, de 1° de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3° da Lei nº 12.440, de 7 de julho de :2 ( )] I. 

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demo nstrações contábeis do último exercício ,oclll (2020) 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente regis trado na Junta Comercial, que cornprn1,, 11 ., , , 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituiçào por balancetes ou balanços prm·isó rio,. o h:11:111 , , ,IL , ,. 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - es tes termos dc,·icfa11 1L·111, · r.1, , 

na Junta Com ercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerra de,, l u 111.1 , , , 
trC:·, meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I , da Lei 8.66(1 / <J) e :1lru-.1L, ,, V 
po~tcriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenci:1111L·111,, 11, ,, !, , , 
aprcsenrar: cópia da D eclaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa J urídi ca,. 1T,11c·rn1,, 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadaçào o Sirnp lc, l\'. acion:1!; 
6.-+.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicaçào em jornal ofic ial. cm 
jornal de grande circulaçào e do registro na Junta Com ercial; 
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6.-1-.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de ,ibcrrur:t ,. 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
6.4.-1-. No caso de empresa recém-construída 01á menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o núrncn) 
do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, de-vendo ser assin,1d,) p<>r 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da ernprcs:1. 
6.4.5. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pel o di, 1 ri\ 1u1,I, ,r 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negati\·a dos Di s1rihu1,l(lrc 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua \'alidadc. 
6.4.5.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá compro,·ar a su:1 , 1:1bii1d.1L, 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial C()Jnp, 1, 111,·; , 1 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101 / 2005. Ou homologação d() pLi11,, \, 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do arr. l(i--1-, _- 'i". d:1 l .,·1 ,. 
11.101 / 2005. 
6.--1-.5.2. . \ empresa em recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/ planu de tTn111n.1c.1,, 
extra judicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-finan cc1r:1. 
6.-1-.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
6.--1-.7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela Junt a 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

I) No caso da licitante ser filial terá gue apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.-1-.5" acima. 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, devendo conrcr. no n111Hn«, 
seguintes informações: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado (FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES) e; 
c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utili/:1,l, ,- i''. 
P:tv1AS/CE para comprovaçào das informações . 
6.5.1.1. ~e\ Prefeitura Municipal de Alto Santo, se resguarda no direito de diligenciar ju111u :1 1•,·, , 
jurídica/ física emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo -1-3, :' ; ' da L.-r 
n. 0 8.666/1993, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias doas respectin s noras 
fiscais de execução dos serviços e/ ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE 1-:1.ABILITAÇÀO 
6.6.1. Declaração de gue, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inciso X..X.,XIII, cio arr. 7" da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em u·abalho noturno, perigoso ou in ,alubrc. ncrn 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a parrir d,· l ~ 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (AN EXO V) 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para lici rnr ou C()J1 l r:11 :li" 
com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei Nº. 8.666/93 e da in e:-;i , 1i·nci:1 Lk l.11 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrên cias po,tni, m·,. 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º , da Lei Nº. 8.666/93). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através des te l idi1:d (ANEXO 
III) . 
6.6.4. .\ h'ará de Funcionamento e Sanitário emitidos pelos órgãos competentes do 1\ Iu11i cip11, d , , l' IJ ,,. 
proponente; 
6.6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de ,-\LTU S.\'\_ 'l ( J d" , 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
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6.6.6. Consulta ao Cadastro Nacional de E mpresas Inidôneas e Suspensas - CE IS, man tido pda C(>1 1Lrnladm1.1 
G eral da Uniào (1.vw\\·.por t;,J cfa1r:1 nsparenc1:1.g-ov.br / ceis); 
ó.6.7. Consulta ao Cadastro N acional de Condenações Cíveis por A tos de Improbidade Administrati1,·a, manrú..lo 

pelo Conselho Nacional de Justiça (\\'.~:'.é\}.cQ .. Ú,Ú,.!.s. ,b1:lin1p.rylJJdfüJ<.;___tlilrnlc; <m~ uJt:Lr n :~t\ttrid~.>.,PÜJ2) 
6.6.8. N o caso de licitantes devidamente cadas trados no Município de Alto San to / CE, a documentado 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentaçào do Certificado de Registro Cadastral (CRC) jun ro ac > 

1'. Iunicíp io de Alto Santo- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito el e acesso aos dados 11L·k 
constantes) , acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de nlid:tdl 
scrào analisados pelo pregoeiro. 
6.6.9. A documentação constan te do Cadastro de Fornecedores do Município de A lto Santo/CF dc1,-cra r:1111hv111 
encontrar-se dentro do prazo de va lidade e atender ao dispos to neste edi tal. 
6.6.10. Será inabili tado o licitante que nào atender as exigências deste edi tal referentes à fa se de habili 1 aC:\( ,, hl 111 
como apresentar, os documen tos defeituosos e1n seus con teúdos e formas. 
6.6.11. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou E PP) que possuam restri cào !1,c:il. Lp1.u11,, .1 " 
documentos exigidos nes te certame, deverá apresentar declaraçào, fazendo constar em tal docu rnu11,, , 111, ,( · 
declaraçào de que consta a restrição fi scal e que se compromete em sanar o vício, no p razo de (IS c11~ , 
confo rme dispõe o art. 43, §1° da Lei Complementar Nº. 123/ 06. 
6.6.12. A nào-regularizaçào da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência d,, cl1 rL'!I<, .t 
contrataçào, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/ 93, sendo facu ltado ao t'\ lun icípm dl' 
1\. lto Santo / CE convocar os licitantes remanescen tes, na ordem de classificaçào, para a assinatura do conu-ato , o u 
revogar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do C\'PJ da 
matriz, o u se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número cio CN P_J da fili al, l'XCL·t,, 
quan to à certidào de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é ,·alicio ra mo p:1r.1 :1 
matriz e filiais, bem assim quan to ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o lici ran re rcnh.1 " 
recolhimento os encargos cen tralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da au1 ori/:1c.1,, 
para a centralizaçào; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da pres tação dos serviços fo r a filia l, (J, d<> n1111L111,, 
dcYerào ser apresentados com o número do CNPJ / MP da matriz e da filial simultaneam ente; ou serào di,pv1l'.1,I ,, 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MF da filial aqueles documentos L!ll c, 1wh ,,,·, ,, ,,. 
na tureza, forem emitidos som ente em nom e da ma triz; 

Parágrafo Terceiro: Q uem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, su1 ci1:1r sL' a :1, 
penalidades previstas na legislaçào. 

7. DA SESSÃO PÚ BLICA DO PREGÃO 
7.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da 11\'TEBJ\ JE]~ mediant e 
condições de segurança - criptografia e au tenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregàu: 
hHp~:l/ blJc9mprª§,Ç<?n1/ H9mç/.P..µhJ.icAcc .. e.§§ "Acesso Identificado no link - acesso publi co". 
7.1 . l. O s trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Alto San to / CE, designado com o preg() l'i rn, 
mediante a mserção e monttoramento de dados gerados ou transferidos para o Si,ll'lll:1 
https: //bllcompras.com/Homc/Pnblit:Access "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
7.1.2. O licitan te poderá enviar as informações da proposta de preços e par ticipar das disputas arra,·és do ,i-;tL111. 
ele trônico. 
7.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por m eio da digi tação da senha pessoal e intransfcr ÍHI d(i ltu1.1111,. 
exclusivamente por m eio do sistema eletrônico observado as condições e limi tes de data e hor:írio c, ta bL-lLCILl," 
7.3. ABERTU RA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no prc;1mliulo Lk,1( , 1 
terá início à sessão pública do pregào eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das prnp, ht 1 ,1, 1 r, 
recebidas, passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem com o esclarecim en tos sobre c,>1:1s L, 1 , .1 , ~ 
fo r o caso, e segregação de licitantes den tro dos limites legais. 
7.3. l. Na hipótese de nào haver expediente na da ta designada para a realização do ato, este ,crú rca li/ ado 11<, 
primeiro dia ú til subsequen te, no m esmo horário. 
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7.3 .2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propos tas aprcsc11 tad:1, 
7.3 .3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido <J cad,1"1r;1111 l·111<> 
de propostas de preços ou o envio de gualguer adendo ou complemen tação. 
7.--1- . CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o pregoeiro verificará a conformidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando agudas gue não estiverem em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital. 
7. --1-. l. .,\ desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamen tada e regis trada no sistema. 11:1rc1 
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponen tes . 
7.--1- .2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo pregoeiro. l·111 
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os ca sos d,· 
exclusividade nos moldes da Lei Complementar Nº. 123/06 e Lei Complementar Nº. 1--1-7 / 1--1- e suas alt crnç( >l',. 
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará in íc i() :1 (1" 
competitiva, guando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por 111l·1,, ti, 
sistema eletrônico. 
7.5.1. ~Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectad<>s :1,, ,i,tll' , ' 
participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se man ter co ncc1 :1d,, ,, 1 
acompanhar a fase competitiva. 
7.5.2. ~-\ cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimenru e d,, r, [)lllt'. , 
horário de registro e valor. 
7.5 .3. Q uando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5 .--1-. O proponente somente poderá o ferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente regisr:rado pcl() 
s1s terna. 
7.5.5 . Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele gue for recebido e regism1c.lo pri rnl'trn. 
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do Ya lor do menor b nn· 
regis trado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7. 5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somen te ll2 :Llu:1, 

casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais. 
7.5.8. Quando o preço global do lote o fertado resultar, em qualguer item, em um valor unitário que pos ,u:1 rn:, 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (ccnta\·o, . dl·\ ,11,I· 
o pregoeiro e o licitante vencedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusive por ocasi~, > d:1 v1111, 
da propos ta de preços reajustada. 
7.5.9. , \.pós o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo ~islL"m.• , 1l·1,·, 
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 1rn·lh 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas preYi, i:1s rn tl 1 .di1.1:. 
r icando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas , a co nt ar d,t !1<,LI d(> 
encaminhamento do pregoeiro . .A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelo, 
demais proponentes. 
7.5.10. O sistema in forma rá a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de rn rn or 
va lor. 
7 .5. 11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação tin:d d:1, 
propos tas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quan ro :1 
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo dl' 
Referência e a sua conformidade, decidindo m o tivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da !icitu dl 
de preços di,-ersos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito. 
7.5.12. Tratando-se de preço inexequível o pregoeiro poderá determinar ao licitante que compHffe a exn1uilitl1d:1d, 
de sua proposta de preços, em prazo a ser frrndo, sob pena de desclass ificação. 
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência. ,ujl'lt:111d,, ,, 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. ~ 
7.5.1--1-. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequí\·eis Sl r:10 l< ,i1, li, r:id,, . 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.5. l 5. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irn, ( ,rn ,,. ,k \ :i 1, ,r 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
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7.5 .1 6. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
7.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou in fer iores :1 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município Alto Santo / CE, responsá\•el pela cL1hor;1 c:1,, ,· 
emissão da referida planilha. 
7.5. 18. Na hipó tese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com meno r \alm. ,, pr,· ,,, ,· 
deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor o fcna l1m· :1 ,u.1 prc ,11 " 
anteriormente oferecida a fim ele conseguir menor preço, caso nào comprovada a compatibilidade d" li,, 11 

anteriormente class ificado. 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de dispu ta "aberto e lçl.f1.tJo" 
cm ljLIC as licitantes apresentarão lances públicos e sucess ivos, com lance final e fechado. 
7 .6.1. r\ etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 ( quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de a ré l() (dei) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lance,. 
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a lici ra n1 e da 0Ccr1a d,· 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela possam o fertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6. 2. 1. Nào havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes d,,, 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado cm a1c'.- ( IS 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7 .6.3. Após o término dos prazos es tabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a o rdem cre:-ccn te de \·;d , >l'l ' 

7 .6.3. 1. Não havendo lance final e fechado classificado : na forma es tabelecida, haverá o reinício da c1,1p.1 t',-c h:1, 1 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofcri ar um l.111L·,· 111 , 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6 . ..J.. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da L'L IJ 1., ·u 11 ,1 

caso nenhuma licitante class ificada na etapa de lance fe~hado atender às exigências de habi.liraç,to. 
7.6 . ..J.. I. N o caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o si,t ,·1'1.., 1c Ir, n ,. 
po<lerá permanecer acess ível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.6...J..2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo supenor a [() (do 

niinuros, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vin te e quatro horas da comunicaç;i() 
do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
7.6.5. r\pós o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficr<>. l '111 
cumprimento ao que determina a Lei Complem entar nº 123/ 2006, a microempresa, a empresa de pec1u,·110 porte 
e a coopera tiva que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal nº 11.488/ 2007, e que ofertou lance de a1é· 
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, se r,Í 
convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusào. 
7.6.5.1 . Não havendo m anifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação de cmp,u, . 
realizando o chamado de forma automática. Nào havendo outra situação de empate, o sistema emitir:i 111 c 11 ,c11.•, 11 
7.6.5 .2. O sistema informará a propos ta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7 . RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá m anifestar, de forma m cHÍ\'ad:1. :1 11 11c·11 
de interpor recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 20min (vinte minutos) dep()i, d:1 :1n, 111 1 1 
ser aceita e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das r:11 ,w d() r" 
no sisrerna : https://hllcompras.com / Home/PublicAccess. I\ s demais licitantes ficam desde I< ,µ: 1•, •d : 1 
a apresentar conrrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do pra;,:o d.1 n ·c, ,1-r, 111 c. 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
7.7. l. Nào serão conhecidos os recursos intempes tivos e/ou subscritos por representante nào habili1ad<> 
legalmente ou nào identificado no processo licitatório para responder pela proponen te. 
7.7.2. A falta de manifestação, con for me o subitem 7.7. des te edital, importará na decadência do direito de rccur" 1. 

7.7 .3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprm·eiramen to. 
7.7 ...J.. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no cnclcrcco 
eletrônico constante no site: https://bllcompras.com/Home/YublicAccess. ~I) 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mcncionar:Í \j 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de classificação, a an,Ílh,· 
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da documenrnçào exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrii:1 tun:111K111, 
assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
7.8.1. Ao final da sessão, caso nào haja intenção de interposiçào de recurso e o preço final se ja compatÍn:'! com "' 
preços de mercado, previstos para a contrataçào, será feita pelo pregoeiro a adjudicaçào ao licitan te declar:1d,, 
, ·encedor do certame e encerrada a reuniào, após o gue, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: 
a) ,-\ Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria Jurídica da Comissão, para fin s de análise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologaçào e subsequente formalizaçào do Instrumento 
Contratual. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a qualquer m om ento, suspender a sessào mediante 
motivo devidamen te justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasiào, fazendo constar esta decisào 11" 

sistema eletrônico. 
7. 9.1. O pregoeiro a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, o,; docurnt 111, , , , 
habilitaçào, solicitar outros documentos , solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspcndn :1 ,t "·' , i1 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.9.2. No ca o de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrónico pn111:111n, · 
acessh·el aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos reali;.:ado, . <Ju.111 1, ., 
desconexào do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessào do pregào 11 ,1 i"on n.1 , lc-1 r, ,111, 
poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicaçào expressa aos participantes, atra,·t·s ck 111,·1Jsaµ, 111 
eletrônica (chat) divulgando data e hora da reabertura da sessào. 
7. lO. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ o fertas será declara el o nmTdor,, 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto d" 
certame a ela será adjudicado. 
7.10.l. Nào serào consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
7. 10. 2. A intimaçào dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário(s) - será feita por met o de 
divulgaçào na INTERNET, através do Sistema de Pregào Eletrôni cc,: 
https://blkompras.com /Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico", no "chat" 
de mensagem. 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO 
LICITANTE 
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o liciran t,· \, 11L,, 1 

•• 

deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readeguados ao rn, 11, ,r l:111,, 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de Lictr:1c, 1v, ,: , 
Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE (licitacao@altosanto.ce.gov.br), dentro do prazo máximo de n 
(vinte e quatro) horas, após convocaçào do pregoeiro através do chat do sistema de pregào elet ronic( ,, para LJ LIL 

o pregoeiro proceda a uma breve análise. 
8. 1.1. A proposta ele preços final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identifi caç/10 d:1 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada p elo represen1antc 
legal, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. O brigatório somente para a licitante vencedorn 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento ela licitaçào; 
b) Norne do proponente, endereço, telefone, idencificaçào (nome pessoa jurídica), aposiçào do carim bo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da ernpresa e do responsável; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, nacionalidade, 
naturalidade, estado civil, profissào, endereço completo, incluindo Cidade e U F, bem como cópia do doctm1t·11 t,, 
que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se nào for o caso do sócio administrador itki11 ii"ic:1d , 
no momento da habilitação; 
d) Apresentar a MARCA - A COMISSÃO DE PREGÃO ACEITARÁ A NOMEN CLATURA - MARL\ 
PROPRIA, bem como preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimenrc, d", ,ll1,·1,, 

da licitaçào, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fi scais, comerciais. 1,1,:1,. 1·r, , 
seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros Ônus que incida1n ou venha m :1 llll'' li!- ,, ,1 ,1·, , 
objeto licirado e constante da proposta. 
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e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do T ermo de Refrrc:ncu. 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou in,cri c:1,, d,, 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
8.1.2. O s licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos 11,, !lll'l 

(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste nlt1.1\. t·, 11 

irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementaç,'io pos1cr1< ,r. c,t ,·1 

os casos prcYistos nas Leis Complementares N º . 123/ 06, nº 1-J.7 / 14 e nº 155/ 16. 
8. 1. 3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado n.·nced(Jr, 'l 1Hl,, L l 

adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por LIL1;ilc1ut·1 
dos demais licitan tes. 
8.1.-J.. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a o ferta subsequente, pcr1111u tLi 
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da babil it ac:w 
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma p roposta de preços LILIC 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objcm d<, 
certame. 
8.1.5 . Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificada s, o 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação <>LI 
de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou desclassi f-i caçào. 
8.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa o u em presa de pcL1 11t·11" 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da adm1ni,rr.1L !< ,, 

para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido cm Lei. 

9. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO 
9. 1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licita tório devcrào sn t 111 1 1d, ,, ., 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusi1·amL nll' I" li 111t 1 
eletrô nico, no endereço: licitacao@altosanto.ce.gov.br, até as 13:00, no horário o ficial de Bra , íli a/ 1)1 . 1 t1Lltt. · 
o 11 º do pregão e o pregoeiro responsável, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pcdid <>. 111d1ca11d, 
quais os iten s ou subi.tens discutidos; 
9. 1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir s<>br<" 
a impugnação no prazo ele até 02 (dois) dias úteis contados ela data de recebimento do pedido desta. 
9.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa fís ica e/ ou 
jurídica que não o fizer dentro do prazo focado neste subi.tem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 
9.1.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitató rio aré o 
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
9.2. Nào serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por represe111 :1nrt' 11,i" 
habilitado legalmente. 
9.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e 1·i11rnl:1r.1 , , 
participantes e a administração. 
9.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modifi caçào dos 1crt11<>- ti, 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inguestio naYelmcnrc, a alin:1c1,, 11.1,, 
afe tar a formulação das propostas de preços. 
9.-J.. l. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto on gin:1\. nn 1,, 

c1uando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 

10. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
10.1. DILIGÊNCIA: Em qualquer fa se do procedimento licitatório, o pregoeiro ou a auto ridade superior, pudera 
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falh as 
formais de docwnentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão pos terio r de documcn1 0 
ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a respos ta. 
10.1.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fa zê-lo no pra ;,:o V 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/ inabilitação. 
10.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de F\l to Santo /CE poderá revogar ou anular es1:1 lici1ac .t<>. 

em qualquer etapa do processo. 
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11- DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO DA ATA DE .!lEGISTRO D E PREÇOS 
1 l. l. , \ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro guando não ocorrer interposição de recurws, podrndo ,L-r 1 :1 111 lll 111 

adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a ca rgo d,1 
.\uto ridade Competente. 
11 .2 . , \ homologação dar- se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
11 .3. Após a homologação elo resultado ela licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lo tes. 
serào registrados na Ata ele Registro ele Preços, elaborada conforme o Anexo VIII deste edital. 
11.3.1. Será incluído, na respectiva r\ta o registro elos licitan tes gue aceitarem cotar o produto / scffiço com prcc(), 
iguais ao elo licitante vencedor na sequência ela classificação el o certame. 
11.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo ele 05 (cinco) dias, a contar da data do 1TCL·b 1rn l·111,, 
ela convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim ele assinarem a Ata ele Registro de Precos. () pr:l/<, Li1 
comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde gue ocorra moti,·o jus Li fi cad1, e :1n-11, ,. 
11.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edi tal, ou 1Tcu,:1r ,, 
assinar a Ata ele Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que rc,pc1 1:1d, . 
ordem de classificação, para, depois de comprovados os reguisitos habilitatórios e feita a negociação. a,,111ar :1 \ • 
ele Regis tro ele Preços. 
11 .6. O sistema gerará ata circunstanciada, na gual es tarão registrados todos os atos do p roccdinwn11, L 
ocorrências rele,·an tes. 
11.7- . \ autoridade superior competente elo órgão ele origem desta licitação se reserva ao direito de na<> l11J111<Jl1 ,_,•.1 r 
o u revogar o presente processo, por razões ele interesse público decorrente ele fato supen·eniente dC\·iJ:tlllL'lltL· 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

12- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO 
12.1 . A Prefeitura Municipal ele Alto Santo, através ela Secretaria ele Administração e Finanças ao gual será o órgão 
gestor da Ata de Registro de Preços ele que trata este edital. 
12.2. A Ata ele Registro ele Preços elaborada conforme o (Anexo VIII) será assinada pelo Ordenador de Dc,pc·-:1 
ela Secretaria ele r\clministração e Finan ças, ou, por delegação, por seu substituto legal, pelo Pregoeiro do .\ l u11icq,1,, 
e pelo representante elo fornecedor legalmente credenciado e identificado. 
12.3. Os preços registrados na Ata ele Regis tro ele Preços serão aqueles ofertados nas propostas de prn;<" d,,, 
licitantes vencedores, bem como elos li.citantes que aceitarem cotar os serviços/ produtos ora lici tadm e, H11 pru·,, 
iguais ao do licitante vencedor, na seguência ele classificação elo certame. 
12.4. A Ata ele Registro ele Preços urna vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as cc,111r:11.1c, ,,., 
gue dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização ele procedimento ele licitação, respeitados us d1,p<>,1111 , ,­
ela J ,ei Federal 8.666/ 1993, sendo assegurado ao detentor elo registro de preços a preferência cm 1guald,1dL LI, 

condições. 
12.S. O participante elo SRP (Sistem a ele Registro ele Preços), quando necessitar, efetuará aqu1siçóc, 1u1 11" ,« 

fornecedor detentor de preços registrados na Ata ele Registro de Preços, de acordo com os quamirnr.i,,os L 
especificações previstos, durante a vigência elo documento supracitado. 
l'.2 .6. O fornecedor detentor ele preços registrados ficará obrigado a fornecer o o bje to licitado ao participante do 
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e nos locais 
especificados no (Anexo 1) - elo Termo ele Referência deste edital. 
l'.2.7. A Ata ele Regis tro el e Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por gualguer órgão ou entidade da 
Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição ele órgão Interessado, mediante consulta pn\ 1:1 
ao Ó rgão Gestor do Registro de Preços e concordância clo (s) fornecedor (es), conforme di sciplina as Lcg1sl:1c"L"' 
vigentes. 
12.8. Os órgãos interessados, guanclo desejarem fazer uso ela Ata de Registro de Preços, dev en"io rnanifc,1.1r 'L u 
interesse junto aos órgãos gerenciadores elo Sistema ele Registro ele Preços, o qual indicará o forn ecedor L',, prL,, 
a ser praticado. 
12.8.1. As contratações decorrentes da utilização da .Ata el e Regis tro de Preços de que trata esre suhi1rn1 11.1, 
poderão exceder. po r órgão 1 nteressado, ao somatório elo guantitativo estabelecido no Decrew h·dn:il , 1 

7892/ 13. 
12.9. Caberá ao órgão gerenciador elo Sistema de Registro ele Preços, para utilização da A ta p o r <'> rg:"ios 111 ILTL ".1, L 
da , \d ministração Pública, proceder a indicação elo fornecedor detentor elo preço registrado, olxdccid :1 .1 , mlL-111 

de classificação. 
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12.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da I\ta de Registro de Preços rcrn ,:rnd, > s(.· 
a fornecer o obj eto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando rcd u/1r , " 
preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos cm qu e for (.kcl:irccd,, 
inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ai nda, por razões de intc1T,,l' pi1hlt,,, 
devidamente fundamentado, terá o seu registro cancelado. 
12.11. A Comissão de Pregão providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na lmprrn 
Oficial, como pede a lei 8.666/ 93 e suas alterações. 
l2. l2. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência <l a rcduc:1,, d,,, 11n, 
praticados no mercado ou de fato gue eleve os custos dos itens regis trados, obedecendo aos par:1mc1 r<>, e, >lht.1111,, 
na Legislação Pertinente e vigente. 
12.13. A Prefeitura Municipal de Alto Santo, através da Secretaria Reguisitante, convocará o fornecedor p:1r:1 
negociar o preço registrado e adeguá-lo ao preço de mercado, sempre gue verifi car gue o preço registrado cs t:Í 
acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido. 
l2. l-+. Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da .:-\ta. poderá 
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item. ou 
ainda revogar a Ata de Registro de Preços. 
12.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou in feriores à média daq uele, :tpm.1d, ,, 
pela Administração para os itens registrados. 
12.16. As alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Irnprrn ,,1 ( )(i, 1.11 
e no guadro de aviso deste Município. 
12.17. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no (Anexo VIII) - J\.Lnuta da .\ ra de l{q>1,1r<> 
de Preços. 
12. 18. As guantidades previstas no (Anexo I) -Termo de Referência deste edital são estimati,·a, rn:íx1111.1, !' 1 · 
o período de validade da A ta de Registro de Preços, reservando-se a Administração da Secrc t:1r1.1. , , ,lirc r 

adquirir o guantitati,·o gue julgar necessário ou mesmo abster-se de adguirir o item especificado. 
l 2.19. O contra to decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do regi, 1 n ,. l" ,dn.1 
ser formalizado através do recebimento da Autorização de Compra/Serviços e de N ota de Empenho pl'h 
detentora, ou outro instrumento similar que substituirá o instrumento contratual nos casos pre,·istos no arrigo 62 
e seus parágrafos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, observando-se as condições estabelecidas nes te 
edital , seus anexos e na legislação vigente. 
12.20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o conm1to, a 
autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuízo ela aplicad" 
das sanções cabíveis. 

13- DA DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicac.1, > 
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de.Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de prc«>' 
não será superior a doze m eses, incluídas eventuais pro rrog ações, conforme o incis,, 1 [ J d<i ~- 3 
Lei n~ 8 .666._dc 1993. 

14- DA FONTE DE RECURSOS E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
l-+.l - _\ s despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de rccurs,,s din u111, , e 

arrecadados ou transferidos ela Prefeitura 1\!Iunicipal de Alto Santo, a ser in formada da lavratu ra d,> e, ,11tr:11,, 
1-+.2. ão haverá exigência de garantia de execução para a futura contratação. 

15- DO PREÇQ_, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÓMICO - FINANCEIRO 
15.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos. e demais 
despesas previsíveis gue possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. ~ 
15.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (dm:e) nw,L·,. 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
15.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO -FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem faros itTtpreYi, ín·i,. <>u 
previsíveis, porém de consegüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado. <J ll :1111d:1. 
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em caso de força maior, caso fortuito ou fato do prú1eipe, configurando álea econômica extraorclin,Ín:1 e L''.\ 1 r:1 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditi, o. ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos produtos/ serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. 

16. DA ASSINATURA DO CONTRATO E DA SUBCONTRATAÇÃO 
16.1- O Município de ALTO SANTO, com a interveniência da SECRETARIA, assmara contrnro com a , 
vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação expedida pm 
esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma \ ·e 1. . LJLl ,l!l dr, 
solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
16.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente s1tu,\C:1<> rl'~:ul:tr 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da ad1ud 1c.1L .1,, 

através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicac"\() da, ,:11ic >L 
cabíveis. 
16.3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro lici r: 111 1e. r ,li" n 1,i., 
ordern de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim s ucc, s I \ a lllL·11 IL. 
16.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o conmllo. dc i:-. ar Lk 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o rerardamcnto da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato. comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de ALTO Sa4.NTO 
e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das mulia , 
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

Parágrafo Primeiro: A (s) empresa(s) vencedora(s) do certame, caso sua sede funcional não seja no mun ícip1 0 de 
ALTO SANTO, deverá abrir filial que represente a empresa, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, após assina I ur,1 
do contrato, para facilitar as ações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA; o não comprimento do pr:111, 
poderá causar o Distrato de Contrato por parte da CONTRATANTE, sem aviso prévio. 

Parágrafo Segundo: Não será permitido em hipótese alguma, subcontratação para o objeto desrc 1t1 ,rn1111L ' 11,, 
convoca tório. 

17- DA FI~~,J~Qi~it: º '~•_mli<íf!§~J;i~J;:Blíl~~,. ., 
17.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993. ,cr :Í dl ,1y,11ad, 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro p róp n<> toda, 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falha s ou defcüo, 
observados. 
17.2 - .A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros. por 
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e. na ocorrênoa de,La. 
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o arr. - () 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
17.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas C(JI1l :1 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização e\·cnrualmclllc 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obsen·ados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
17.4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anex o, pm lcr:Í ,n 

suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contrataçiio. t'a rnlt.ld.1 ., 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 ". 1110,r, 11 d.1 1 v 

nº 8666/93. 
17.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aum.cn rado ou ,u1)\'\111t, 1, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2º, da Lei 11°8.(i(i()/ 'n. ~ 
17.6- 1\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou ,uprcs,r >l 

que se fizerem necessárias. 

•= 1 inz 2 r · 1 " .. ,LJ:' ·' :Y r 1 · • ti!ii111®1il u:a :; : 1111E1uw1w-"· . .• , .... " 
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17.7- Nenhum acréscimo ou supres são poderá exceder o limite esta belecido nesta condição, exceto as sup1T,S(>L', 
resul tantes de acordo entre as partes. 

18. DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO E DA FORMA DE PAGAMENT O 
18. 1- O fornecimento de alimentação deverá ser executado em imediato e de fo rm a diária, caso necess,1ri1J 
após ass ina tura do contrato . 
18.2- O fornecimento de alimentação execu tado pela lici tante vencedora estará sujeito à acei tação pk-11.1 J'l'I,, , 
recebedor, sendo que, a licitante vencedo ra deverá apresen tar pe lo m enos 03 (três) tipo s de can.Lípio por 
evento, para que a secre tária possa escolher de s ua m elhor conveniência. 
18.3. Os produtos li citados/ con tra tados deverão ser en tregues, observando rigorosamen te as cspcolic1<;, >L·, 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impos tos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem co mo, quaisquer encargos judiciai, 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas , previdenciários, fi scais e com erciais resultantes cio fo rn ecimenro que lh e, ,cp1111 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) r\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no to tal ou em parte, o obj eto em que se Yen ficarc111 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à r\dministraçào ou a terceiros, decorrenres de sua culp.1 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fi scali:,: ;1c10 ou " 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
18.-1-. O prazo para pagamento será de até 30 (trin ta) dias, contados a partir da data da apresen tac1<> d:1 '\._ , r 1 
Fiscal/ Fa tura pela Contratada. 
18.5. O pagamen to somen te será efetuado após o ates to, pelo servidor competen te, da ~01:1 1 r, c ti 1 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues. 
18.5. J. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da N ota Fiscal / 1 :atura aprc, c·11t:1 cL1 J'c'. 
Contra tada com os produtos efetivamente en tregues. 
18.6. 1 la,·endo erro na apresentação da N o ta Fiscal/Fatura ou dos documento s pertinentes à conw11 ,H;ao. <>li. 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até gue a Contratada 
p rovidencie as medidas saneadoras. Nesta hipó tese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a compro,·açào da 
regularização da situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 
18.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamen to, proporcional à irregularidade verificada, sem prcju Ít'.<J da , 
sanções cabíveis, caso se constate gue a Contratada: 
18. 7 .1. Não produziu os resultados acordados; 
18.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
18.8. r\ ntes do p agamento, a Con tratan te realizará consul ta para veri ficar a manutenção das condiçoes de 
habilitação da Con tratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao p rocesso de pagamcnro . 
18.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrrnt t· 
na agência e es tabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pre,·isro na kgi,l:1c1(>, t.c> L·111, 
18.10. Será considerada como data do pagamento o dia em gue constar como emitida a ord<:111 li:111c 1r1.1 J' 
pagamento . 
18. l 1. r\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela ( ( >111 r,11.1d:1 LJ' 

po rventura não tenha sido acordada no contrato. 
18.12 - Ocorrendo atraso no pagamen to, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de ;1lgum.1 l<> J"111( 

para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na ,·an a~-ao de> 111cl1L L' 
G eral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, ado tando-se o critério "pró-rata tcmpori~" para a~ 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
18.13 - D everão ser emi tidas fa turas de encerramen to ao findar os vínculos deste Contrato por c~goramnno d,> 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
18. 1-l-- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valo res c.lecorrem cs de l , 

1 indenizações ou de multas eventualmente registradas. \J 
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19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
19.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de O rdem de Compra e ou Scn·iço. 
19.2. Proporcionar à CONTRA TA.Dr\ todas as condições necessárias ao pleno cumprimento da s obrii--',ac(·)c, 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeco do certame, consoante estabelece ,l l .L·i 
Federal n!.' 8. 666 / 1993 e suas alterações. 
19.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, rnlicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
19.4. Notificar a CO TRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
19.5. Efe tuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato . 
19.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e pa,,ín·I LIL­
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhisrns. 
19.7. , \plicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
19.8. Indicar os locais onde serão entregues / prestados os produtos / serviços. 
19.9. E xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com ª" cl:iu,u .1 
contra tuais e os termos de sua propos ta. 
19.líl. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades consta tada, 11c,, ,c'J'\ 1,, ,. 
prcsrados, para c1ue sejam adotadas as rn.edidas corretivas necessárias. 
19. l l. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, docum entação que comprove o correto e tempesti,'O p:1ganw111,, 
de todos encargos preYidenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Conrra10 . 
19. 12. Receber o objeco do contrato, através do Setor responsável por seu acompan hamento e fi scalizado. un 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/ 93. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
20.1 -Entregar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as especificações, condições e prazos, 
es tabelecidos neste E dital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
20.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações ass umidas. toda , a, 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
20.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contrau111e: 
20.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por i11clic1( 1ll· 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto co111r.nu,d. 
20.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre :1 l '.L l'lll'.I•, 
contra tua!, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, rr:11h p<>rr L 

outras pro,·idências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e L',pL·ciliL .1 ti, 

trabaU1 0 e legis lação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
20.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela con1ra1an1l·. 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respon didas no pra,o de 2-+ 
(vinte e quatro) horas. 
20.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de dcfci10 ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo C~ cs tor dt, 
Contrato. 
20.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
20.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprondamentc apresente condições de defei to ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
20.1 0 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificaçôes b:1 ~ic1,. (· , ,u 
aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamenro, prolldu1n:111d,, 
substi tuição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe fo r entregue oficialrncnrc. 
20.11 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes e/ ou qualquer fato correlato (in toX_Ícac:1 u ,t!1nw 11 1 

etc), que venham a prejudicar fun cionários e/ ou bens da CONTRATADA, da CO TR.\T.\ NTL <!li 1uu1r<> 
,-erificados em decorrência do objeto des te certame. ~ 
20.12 - Responsabili zar-se pelos dei.os e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. 1 "> v 1- .1 2-. / 
do Código de D efesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
20.13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pcrt im·mL·,. 

"' -:t,ii'1fi%Mt5íiit1%t7~~ &tt$H ,,, e ,1 t&«tw m r ~ 
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21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
21.1. .Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade. o c~ca lo11:1111Llll', , 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direiro de cxcrc1,1,, 1m,. 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar co m a L · 11 i:1". 1 , 1 :1d, ,, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do .\ córdão TC ' L Jlk:1.1 ··1, 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei lll.S20/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 

1. Impedimento de licitar pelo período de, no mírnm, ,. 1 
pequeno porte p ara obtenção de tratamento favorecido em 

(um) ano . • -\.córdão TCU / PL nº 307-J. / 2011. 
licitações incentivadas ou não. 

li - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante 
2. Impedimento de licitar pelo período de , no mínimo,-+ 1 

a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão 
(quatro) meses. 

1 
pública, gerando tumulto e atrasos no certame. 

!II- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3. Impedimento de licitar pelo período de, no mímmo, 6 

pública ou não man tiver a proposta na fase de aceitação. (seis) meses . 

I\'- l\'ão apresentar ou deixar de apresen tar documen tação 
4. Impedimen to de licitar pelo período de, no mínimo. (1 

solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, 
(seis) meses. 

habilitação o u na contratação. 

\ ' - :\presentar proposta comercial em desacordo com o 
5. Impedimento de licitar pelo período ck. n" m11111n, ,. 1 

Edital, ocasionando a fru stação do certame em qualquer 
(um.) ano. 

sentido . 

6. Impedim ento de licitar pelo período d L nc, \)llll]!"'I ' ,., . \ prestnrar documenraçào falsa durante a licitação ou (cinco) anos. 

con rra ração . 7. Comunicar ao Ministério Público E srad ual L < ,u I nlc r.i 

para apurações de sanções de o rdem penal. 

, r 1- ~ão manter as condições habilitatórias durante a 
8. Impedimento de licitar pelo período de , no mírnm, ,, (, 

execução do contrato ou da vigência da ata de regis tro de 
(seis) meses. 

preços. 

9. Impedimento de licitar pelo período de, no 1rurumo , 1 

\ ' Ili - l ào re tirar a nota de empenho/ não assinatura da A ta. 
(um) ano. 

10. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do n 1l or do 

contrato / no ta de empenho. 

11. i\dvertência 

IX- Entregar o objeto fora do prazo es tabelecido no edital 
12. i\ Iulta de, no mínimo, O,S % (m eio por ccnro) p<>r di., ck 
atraso, aplicada sobre o valor do material 11.10 f, ,rncud,, 

e termo de referência. 
limitada a 20 (vime) dias. _-\.pós o \'igésimo di.1 p<>du" ,, , 

considerada inexecução to tal ou parcial J o oli1c·11, 

13 . • -\.dvertência; 

X - N ão efetuar a troca do ob jeto, quando notificado, 
14. Impedimento de licitar pelo período de. no m1n1m, . 1 

(um) ano. 
d uranrc a contratação. 

15. i\lulta de, no mínimo, 10% (dez po r cen to) d" \ .il<>1 dt 
contrato / nota de empenho . 

16. ,-\dvertência 

17. 0Iulta de, no mínimo, 0,5° o (meio por cenro) p< ,r d ,,1 

X I- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
de atraso, aplicada so bre o valo r do rnareri al não 

substituído, limitada a 20 (vinte) dias . . \pós o \'Ígé, irno dia 

poderá ser considerada inexecuçào ro tai o u parcial do 

objeto. 

18. Advertência 
XII- D eixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 19. Impedimento de licitar pelo período de , no mínimo, (, 1 

cio (s) equipamento (s) quando previsto no edi tal e termo de (seis) meses. 

referência. 20. J\Iulta de, no mínimo, 0,5% (n,ci o por cen to p, ,r ,l,., ,1, 

atraso, aplicada sobre o valor do ec.1uipamc n10 . 
-
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~, .. ~ .. l'ltilt: - ! Ili 1 ( ,"' M 1 • • --.u. 1 ililllllllillffiill .~ ,. r 
XJlJ - Deixar de entregar documentação original exigida 21. 1\ Iulta de, no mínimo, 10°" (dez po r cento) Jo ,·.d"r e!,, 
nes rc Edital durante a licitação ou contratação. contrato / nota de empenho / valo r ro tai estimado pa r:1 o irem 

ou lote. 

.'.\]\ '_ Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou 
22 . Impedimento de licitar pelo período c.le, no n1Ín11n <>, 2 

contra tacão ca usando preJUÍZO a Administração ou 
' ' (dois) anos. 

demonstrando ofensa ao o rdenamento jurídico, ao 
23. 1\ Iulra de, no núnimo, 10% (dez po r cen to) do ya]or do 

regramento do edital, aos licitantes, à "-\dmin.is tração e à 
contrato / no ra de empenho . 

sociedade. 

24. Impedimento de lici tar por 5 (cinco) anos . 
X\'- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou 25. l\ lulta de, no mínimo, 10% (dez por cenro) do '- .d,,, 1,[11 

contratação. contrato / no ra de empenho . 

26. Comunicar ao l\finistério Públi co Federal e ou l .,1. 1,I 1, 

X \'1 - N ão recompor níveis de serviços acordados, quando 

esgorados os sanc1onamenros própnos, regulares e 27. I mpcdimento de licitar com a P.\L \ S pelo pcn"d,, d,. 

111erenres aos momtoramentos técnico-operacional e no mínimo, 1 (um) ano. 
,tdminisrrativo do gerenciamento contratual. 

.'.'\ \ ' l] - Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 
28. Impedimento de lici ta r com a P.\L-\S por. 110 1111111rn, , . 2 

prevista em lei e no edital da presente lici tação, em que não 

se comine outra penalidade. 
(dois) anos. 

X\' lll - Não celebrar contrato, e1n convocação dentro do 29. Impedimento de Licitar com o município de .\Iro S:111 10 

prazo de validade de proposta. por, no mínimo, 1 (um) ano. 

30. Impedimento de licitar com a Pi\L-\ S po r, no mínimo, 2 
XIX- l nexecução total, previsto na Lei 8666 / 93 e Lei (dois) anos. 

10.520 / 2002. 31. Multa de, no núnimo, 20% (vinte por cc n ro ' ..:.e 1l ll"l' '' 
valor do contrato/ nota de empenho ou n1l o r d:1 p.1rccl., 

32. Impedimento de lici tar com a P .\ I. \ S por. no m11111'1• 1 

X,'-:- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/ 93 e (um) ano. 

Lei 10.520 / 2002. 33 . Multa de, no mínimo, 10% (dez po r cent o) , ,,1 11·, ,1 \ 1 

correspondente a parte não executada . 
~ 

X.X l- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, 
bem como pessoas que integram os processos da Pi'v[AS, 

cm razão de denúncias sob a acusação de direcionamento 3-4. Impedimento de lici ta r com a c-\ dm..ini, rr:ll',llJ l'ul,[1, ., 

de certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cim ,, ;[Ili. 

apresentação de provas infundadas, em processo 
adminis trativo instaurado. 1 

XXII - Cometer fraude fi scal n o recolhimento de quaisquer 
35. Declaração de .inidoneidade 

tributos. 

X.XIII - Demonstrar n ão possuir idoneidade para contratar 
36. D eclaração de inidoneidade com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

XXI V- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação 37. i\Iulta c.le até 20% do faruramcn ro bruto do úlrirn,, 

ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de exercício antenor ao da 111 srauraç ,10 do pr<>lL""'t' 

procedimento lici tatório público. administrativo. 

38. Publicação extraordinária da decisão condcn,1tm1.1. 

XX \ '- Impedir, perturbar ou fra udar a realização de 39. i\ Iulra de até 20% do faturament o bruto d<> ul,,11, 

qualquer aro de procedimento licitatório público . exercício antenor ao da 111sra urac ào do pn,u .. ,, 

administrativo. 

40. Publicação extraordinária da decisão conden.11, ·,rLt. 

.'.\...'-:. \ ' [- Criar, de modo fra udulento ou irregular, pessoa 41. i\Iulta de até 20% do faruramenro bru ro do ult11n,, 

jurídica para parnc1par de licitação pública ou celebrar exercício anterior ao da instauração do procc,", 

conrra ro administra tivo; admini strativo. 

42. Publicação extraordinária e.l a decisão conde11:1ri",r1:1. 
J 

~M&Wi:'ttêPft'ftiê;,~:~r®nruwu:?W@ifl:>~~"'fflttw11itfflltüii'AWCi1*T~WWWí!:Wf'r:/$$1' $1 ;1nw:·r·-··· il't .~me;; ttUWH lbfftflfWt íli,•-111? ·;,~~ 
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X:XYII- i\Ianipular ou fraudar o equilíbrio econÔtTilco­
financeiro dos contratos celebrados 
com a administração pública 

; 

t l® 

43. i\Iulra de até 20% do faturamcnro bru1 0 d,, L1!i1111, 
exercício anterior ao da 1nsraurac;in cl,, prr ,,·, '" 
administrativo. 
44. Publicação extraordinária da decisão condc 11 .11<>r1.t 

21.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempesti,,amcnt c e 111 dc, 1d.u11L·1 '1, 

fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a lcga lid:1dc d:1,, ,11c!i , 

da contratada . Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamenre justificado e .1Lut, p, 
Pl\LA.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

21.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PI\ L \S. poc.kr:Í 

proceder a rescisào unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sançrics 
administrativas previstas neste E dital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser ap licada a pen al.idade de 
Declaraçào de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administraçào Pública, prevista no art. 7º e.la J ,ci 11 " 

10.250/2002. 
21...J.. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Pl\ [AS ou cohr;i d:1s 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati,·arnentc iis lk·111:1, 
sanções previstas neste Edital. 
21.5 . O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o dirci10 de l'xvrcn .1 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a ju111.1,l.1 !, 
documentos, conforme disposto no ar t. 38 da Lei nº 9.784 / 1999. 
21.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminh:1d<> p:1r:1 .1, 

análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
21.6. 1\ s multas serão recolhidas em favor da Contratan te, no prazo máximo de 10 (dez) dias. a crn1tar ,h d.11.1 ,1 
recebimento da comunicação enviada p ela autoridade competente, ou, quando for o caso, inseri tas 11.1 l )1\ , Li \ 11 
e cobradas judicialmente. 
21. 7. 1\ s sançàes aqui previstas são independentes entre si, p odendo ser aplicadas isoladas o u, no e,1so da, 111ul1.1,. 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

22- DAS RESCISÕES CON.TRATUAIS 
22.1. r\ inexecuçào total ou p arcial do con trato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas no , 
artigos 77 a 81 da Lei n º 8.666/93, de 21/06/93; 
22.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratan te, nos casos enumerados nos incisos I a .Xll e~\ 11 d,, 
art. 78 da lei 8.666/ 93, no tificando-se a con tratada com an tecedência mínima de 30 (trinta) di as , ob,cn :ido ,i 

disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo en tre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Pmcc,sc, 
Administrativo, desde que, cumprido o es tabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; e) Jud icial. no, 1n1n," 
da legislação vigente. 
22.1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de aurorizaçào escrita e fundamentada da autond:1d, 
competente; 
22.1 .3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do procc,,o. ti c:md" .l"·L·v 111 .1.!, 
o comraditório e ampla defesa. 
22.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçà es e prazos; 
e) 1\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do, 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O arraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Adminisrraçào; A 
e) . \ paralisaçào do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administraçào : l) º( v 
desa tenc.limento das determinaçàes regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua exccucH ,. 
assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do ani!.!:,i (>- d:1 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da fa lência ou instauração da insolvência civil; 

·e,;· '~",e2'"'.'.V"1 . ~ , ~ ·e,;; 
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i) 1\ dis soluçào da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) • \ alteraçào social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execuç;10 do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máx11na 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo ~,-\dminis tratinl a l]UL' ~L· 

refere o Contrato; 
1) .e\ supressào, por parte da Administraçào, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do C:011Lr;1t" 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 199.'\ t·rn CN, Lk 
nào concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execuçào por ordem escrita da r\dministraçào, por prazo superio r a [ 2() (cc111 0 t·, 1111t 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda rm rqw t1tl.t 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indc111;'. aC<>c, pvL1 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas. a,,q2ur:1d,, 1, 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações as,um id.i,; :tll' tjL,L ,, 
normalizada a simaçào; 
n) , \ ocorrência de caso formito ou força maior, regularmente comprovada, impediti,·a da execue:i" d<> u ,1 · r., 1 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabÍn'Ís: 
p) O reconhecimento dos direitos da A dministração, em caso de rescisào administrativa prevista no an. -- dt ,t.1 
Lei: 
c.J) A subcontrataçào total ou parcial do seu objeto, a associaçào do contratado com outrem, a ccssào ou 
tran sferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou inco rporação, que implic1uc 
vio laçào da Lei de Licitações ou prejudique a regular execuçào do contrato. 

23. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
23.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus forneccdorv, l 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo ue licit ac11 >. dt 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguimes pr;Í11u, 

a) " prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer ,·antagem curn t,, ,! >Jt'l 1,,, 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de co ntrato: 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo dl' lirn:1t 1,, 
ou de execução de contrato; 
c) " prática conluiada": esquematizar ou estabelecer u,m acordo entre duas ou mais licitan tes. com ,, -, , 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em ni, c1, .1rnt1c1.,,,, 
nào-compeutivos; 
d) " prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua prnpriL·daLk. 
\'Ísando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva" : 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de pótica 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organism o finan ceiro multilat n:il 
promover inspeção. 
23.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilarcrnL mcd1:111tt 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outo rga de contra 1, ,, 

financiados pelo organismo se, en1 qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamcnre t,u 11' ,r 
meio de u1n agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstruti,·as ao pa n1np,1r ,1. 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
23.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a co11lr.ir:1c1t ,, dL, , .. 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou intcgralmcn tl·. p<>r, ,rc .11' • 1 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo fi nan cem, t· , ,u l)L "', 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os dt ,cu111L·n lt ,, , 
registros relacionados à licitação e ã execuçào do contrato. 
23 . ..J. . ,-\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, prc,·isrns cm k1. sv 
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas 

e t11 r ,,, 
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ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por orga111smo fina11Cl'1r, , 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

24- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
2-+.1 - Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na acciiac:H> pil'1 11 , 1, ,· .• 

das cone.lições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações consu1111 cs !l()S d,>rn111, 111 ,, 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem corno ele c1u,· dn, 1. 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
2-+.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 
a) anu lada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) reYogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente para 
justi ficar o ato; 
2-+.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasíli a. Di~1rir" 
Federal. 
2-+.-+ - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
24.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prcfr11ur:1 
Municipal de ALTO SANTO, localizada a Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das ()8 :(Hl arL· :·1, 
11:30 horas, ou poderá ser lido através do site: licitacao@ altosanto.ce .. gov.b..r., W\YW.tce.ce.~" - ou 
https: //bllcom pi-as.com /Horn e /PublicAcccss. 
24.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal , C:oniiss:1, > , 1,· Jlrc·.:.i.1, 
da Prefeitura Municipal de ALTO SANTO, localizada a Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro. 11" Ji .,r.m<> e , 

08:00 até às 11:30 horas, ou através dos telefones (088) 3429.2080. 
2-+.7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade c, i1111w1rntl'. 11 , 
termos da legis lação pertinente. 
2-+.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação cm ljlll' ,e· LIL-u , > 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração nito 
afetar a formulação das propostas. 
2-+.9 - o julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas c1ue não alrcrcm a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundam entado. rcgi,1rad() 
em i\ta acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
24.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Adniinistr:1c:1,> 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçào ou do resultaJo do 
processo licitatório. 
24.1 1 - O licitante deverá m anter preposto, aceito pela Administração, no local do serl'iço, se for o caso. para 
representá-lo na execução do contrato. 
24.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste E dital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do in ício e incluir-" 
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

25-DOFORO 
25.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e qu ak1un c"11 1r,,,, r,,., 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde j,1. :1 lj ll, ilc1un 
outro, por mais privilegiado que seja. 

1\lto Santo, 29 de Setembro de 2021. ~l)Í 
1 

(J,.1 , 

~ nlÇilt . o rig 
Pregoeiro Oficial 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

as;;;;•••••••- -• a emee rxmmwt mw:fi'ftM:MWWt » tt · ''*· 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXOI 
TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO 

OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS D E REGISTRO DE PREÇO S P \ lC\ \ 
FUTURA AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES PRONTAS, LAN CH ES E QUENTINHAS, D ESTIN .\DOS .\ O 
ATENDIMENTO DAS AÇÕES E ATIVIDADES ADVINDAS DAS DIVERSr\S UNID.\ D I-:\ 
ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PRE FE ITURA MUNICIPr\L DE ALTO SANTO. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: por demanda; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contrataçào será em caráter sigiloso, conforme :1rt. l .'i d" D L"c n '" 
10.024/ 19 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificaçào atualizada da situação jurídica, qualificaçào técnica e eco11Ôtrnrn- li11 :t11cur.1 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor ela fase ele proposta ele preços: 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será acljuclicaclo o seu objero: 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal ele Alto Santo que é signatário do in strumento contraruaL 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o obj eto desta licitaçào, e é signatária cio contrato com a 
r\dministraçào Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato cio titular cio Poder Executivo Muni cipal, que rca li/ar:í 
os procedimentos ele recebimento das propostas ele preços e da documentação de habilitaçào, abertura, conduc:i<> 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da propos ta ou do lance de menor preço, adju<licaçào, quando 
nào houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnacào 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por. 11, > 

mínimo, 02 ( dois) servidores que erestarào a necessária assistência ao pregoeiro duran te a realizaçào <lo prc~:a, >: 
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta liciraçào, incurnhi d<> dl tk ti•,· 
o objeto da licitaçào, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento com·orn, úri". dn ,,!ir , , · 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do prcgm·iru .. 1d1 .d,t ., 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitaçào por me io l'k t r, ,11 1,, 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefei tura Municipal ele Alto Santo; 
D.O.U.: Diário Oficial da Uniào; 
SECRETARIAS REQUISITANTES: 
SECRETAlUA D E EDUCAÇÃO, ESPORTE, CIÊNCIA E TECNOLOGIA; 
SECRE TARIA D E S1\ ÚDE; 
SECRETARIA DE TRABALHO E ASSIST ÊNCIA SOCIAL; 
SECRETARIA D E DESENVOLVIME TO I\ G RÁRIO E MEIO AMBIENTE; 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E URBANISMO; 
SECRETARIA DE POLITICAS À MULHER E ACESSIBILIDADE; 
SECRETARIA D E CULTURA E J UVENTUD E, E; 
SECRE TARIA D E r\DMIN ISTRAÇ.À.O E FI A ÇAS. 
ÓRGAO GERENCIADOR DA ARP: SECRETr\RIA D E ADMINISTRAÇÃO E FIN~\ NÇ.-\ S; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitaçoes e Leiloes, entidade conveni ada com :1 1m l°l 1t1 'r 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de () S d e J.11 H ·11· , ,,, 

2021, http§..;.Í /blkom_pJas.com_[HomdPublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso públic, > 

JUSTIFICATIVA 
CONSlDER.-\ N DO que, o obj eto do presente Termo de Referência pauta-se na necessidade da gara nu:1 d:1 di t .1, ., 
cio lorn ccimento de alirn.entaçào para atender as necessidades cios diversos setores da 1\d rninistraça() l\1hli c:1. 
Lnrcnclenclo que o Município nào dispõe de serviços desta natureza, recorre-se a terceirizaçào, atrn\ L·~ tk 
procedimento onde se busque uma proposta que melhor atenda às necessidades ela administração municipa l. 

. . 
i~H~w:ra-;11"'''• tooiwme '.'ttfU:mi • 1·'fíiir:razwwuH ei e·; m:Nr&ttf:rftWt:ltdfO MMlilittM&ftf r rw?:rWrm1r t 1' 'fff1tffft1t75íf!Ii'4~&{ @~ ·'.:; 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



Nosso Município Em Boas Mãos 

á11Wt 

Vale salientar que o levantamento das quantidades se basearam no levantamento anual de cada unid:1dc p:1nicq,.11 1, 

deste termo, baseado no consumo referente aos exercícios anteriores. 

Toda a demanda constante abaixo foi formulada diante da necessidade e levantamento para o, t'x,·rc1u," ,1, 
2021 / 2022, salien ramos que o fornecimento de refeições, serão solicitados por demanda, de aco rd<> e, 1111 

necess idades da secre taria rc(1uisirante . 

OBJETIVO 
Em cumprimento ao Artigo 6º, Inciso III da Lei 8666/ 93, alterada pela Lei 8883/94, ao disposto no .\rug<> -; ", 
incisos T, TI e III da Lei 10.520/ 2002 elaboramos o presente Termo de Referência para nortear a compra d, ,,; 
produtos oriundos deste termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleçào de proposta mai$ n nt aj() , :1 
para a Administraçào Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contrataçào de 
empresa que pratique preços de mercado e qualidade nos produtos, visando à formação de contrato. 

Ressaltamos também a não obrigatoriedade das quantidades totais mencionadas, somente será contratado a~ 
quantidades necessárias para o atendimento diário anual de cada órgào. 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTE I - REFEIÇÕES 

fTEM UND Ql 'ANTID.\ DI. 
TOT.\l 

DESCRIÇÃO 
r---+--------------~-----------------+-----+-----FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO COMPLETA, TIPO SELF SERVICE (1" 

0 1. 

02. 

03. 

ITEM 

OI. 

02. 

03. 

04 

OPÇÃO) - CONTI ~ DO: ARROZ BRANCO (SIMPLES), UMA VERDURA COZlDA, 
UM TJPO D E C. \R EAO MOLHO (CARNE BO VINA OU FRANGO) E UM COPO 
DL Rlc".l .,Rl( ;1:,:R,\ NTE 200ML (COLA, GUARANA,LARANJA OU LlMAO) OU SUCO 
I·: Ui\L\ PO RC;.\O DE SOBREMESA (SO RVET E OU MOUSSE) 
FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO COMPLETA, TIPO SELF SERVICE (2" 
OPÇÃO) - CON'J'l '. NDO: ARROZ BR.. \ NCO (STMPLES OU AGREG.\), DOTS T IPOS 
D I-: C.\RN I•: O P<; () l•:S: r:RJO \SSÊ, STROGONOFF, FRANGO GRATTN .\DO, 
C. \R.!'\!E 1\0 MOLHO M.J\l)E llv \ COM OU SEM CALJ\B R.ES/\, D OIS Tll'OS DE 
VERDURA (COZIDA E CRUA), R.Efl{JGER,\N'J'E E SUCO 200ML (<:OLA, 
GUARANA, LARANJA OU UMA.O), Ul\1A SOBREMESA ( l'ORTA OU P UDIM). 
FORNECIMENTO D E REFEIÇAO COMPLETA, TIPO SELF SERVICE (3ª 
OPÇÃO) - CONTENDO: AlUlOZ BRANCO (SIMPLES) E 1:E IJÃO OU RAL'.\O DI ·'. 
D O IS, D O IS TIPO S D E CARNE: C \RNE D I~ CARN l•:m o I·: GALIN I L\ CA IPIH.\ 
OU Cr\RN E DO SOL, PAÇOC. \ OU F.\ROFr\ DE CLJSCUZ, Ul\I TIPO DI : 
VERDUR.t\ (BA'l'XfA DOCE OU i\lACt\X l-'. IRA) li l'fRÀO, R.EFRIGER,\NTLó OU 
SUCO 200ML (COL1\ , CU ,\R1\NA, LAlu\ N /.\ OU LJMAO). 

LOTE II - LANCHES 

DESCRIÇÃO 

FORNECIMENTO DE LANCHE (1' OPÇÃO) - C:ON'J' l·:NDO: Lli\1.\ PORÇ,\O DI ·: 
llOJ.O Fü l,.ü, !.I SO O U C I IOC:OL.\TE, Ui\1 COPO IW SUCO OU Rl!FRIC l.:Jl.\N'J'I: 
200\1L S. \BOJU :S \ ' .\RI.\DOS. 
FORNECIMENTO DE LANCHE (2ª OPÇAO) - CON'J' l'. NDO UI\ ! S.\LC .\DO IW 
150(; , II S'J'O , C \RN li OU 1:R.\NCO) Ul\ I CO PO DE SUCO OU S,\L.\D.\ DE 
1 ;RL:T ,\S 2001\ IJ ,. 
FORNECIMENTO DE LANCHE (3ª OPÇÃO) - CON'J'l iNDO UJ\1 S,\ NDU ICI li •: 
DE PÃO Cr\RIOCr\ OU Pl- 0 BOLA (f-R,\NCO , C \RN I·: l\ lOID,\ OU l\!01.1 10 1) 1•: 
SALSICH A), UM CO PO l)J \ suco ou 1rn1:RI C l•: R,\ N'J'I \ 200Ml . S.\BOR l•'.S 
\ ',-\RJADOS. 
FORNECIMENTO DE LANCHE (4ª OPÇAO) - CO'n :ND<) LII\ J KIT UI\L \ 1:. \TL\ 
DE BOLO (1 .. 0 1."() ou D I'. CJ JOC:OL \TI ·:), Cl\ f ,\ JI N 1 S.\NDU ICJ 11:: , SI\ IS 
S.\ LG ,\DJ N I ros (CUX IN I L\S, C \ Nll l)[ N I !( )S, BOJ .I ' I L\S DI <'. <)U I\JJ O ou 
l' .\ STE IS), Rl ~l.,Rl (; l '. R.\ K IV OU SUCO CO PO CO\ f 200\ 11. 

L' '(l) 

L1N l) 

L' N I) 

UND 

UN D 

U~ I) 

U'.\l l) 

UN I) 

z-,\l.x::~et:t'#- .,a~• . ... ,..~Nii:ft1it$Wrrt t •• rrt e, nn ,,, "' r x Mftt1 >« .. 

1.8 1! 1 

2 180 

l.ilc,11 

QUANTJDADI : 
TOTAL 

1 <)1 )11 

1.900 

2200 

'\ 1 ~li 

Pre fe itura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simpl ício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 .2080 

~ 



~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

. 1:: • 

FORNECIMENTO DE LANCHE (5ª OPÇÃO) - C:O' l'Fl': DO: UI\ ! C \FI •'. , U\ I 
L IT l'I •: , U\ I TIPO D l i suco C:01\l 200ML, CI IOC:OI .T ,\Tl i (~U EN TI •:, l)U \S 

U~ I) l. ll:::'11 05 . 
PORÇ() l iS D !•: BOJ .O (l .'()FO !•: MOLE) , PAO e:; P,-\TI\ U,\L\ PORC;,'\o l) J ,: 
·1·, \PJOC \. 
FORNECIMENTO D E LANCHE (6ª OPÇAO) - TIPO C:01.,FIC: E BRY.\K: UI\ ! 
C:.\FJ~, UM LI \ ITI ·:, DOIS TIPOS Dh SUCO COl\1 2001\ 11. C. \D.\ , O IOC:OLT.\TI •: 

06. (~UENTE, D U,\S PORc;(ws [)!é BOLO (1{)1'0 1-: LI SO), P.\O C/ 1'.\TC.:, Slc !S UN D 2.8'.20 
S.\J.C ,\DI N I !OS TIPO l ' l ·S l'\ (COX IN II .\ , C \ N LII)() OU I'. \ STI ,J .) ,,: l ' lW T.\S 
(H,\ N ,\N.\, I\L\I\L \ 0.1\f lõl .. \O ! ·: l\lLl..\NCl.\). 
FORNECIMENTO DE LANCHE (7" OPÇÃO) - C:OTl •:NDC? U,\! C:01'0 D I ·: SUC:,O 

07. 
c:o 1\1 2001\ fJ . C \ D r\ (S.\ROlthS \' ,\RL\DOS), U,\ I C.\FI ·: , U,\ I H '. ITE, TRl ·'.S LI'\;! ) 1.11'11 
PORÇÔES Dl i BOJ .O (MIL! 10, i\ ! ,-\ C \ X li llt\ l i B,\T,\'J'.\) , U,\ 1.-\ PORC:,\O IW 
T,\PlOC\ E UM CUSCUZ T l! Ml'ERADO. -
FORNECIMENTO DE LANCHE (8ª OPÇÃO) - C:OTl ·:NDO U1\L\ l •;\TL\ D ! ·: 

08. PlZZ1\ DE soe S,\BORES DE FR,\ NCO, M ISTO ou POlffLJC Ul •'.S. \ 1,: UN I) K J11 
RJ:l ·l<ICEl< ,\ NTI ·'. 2001\ IL. 
FORNECIMENTO DE BOLO CONFEITADO (CI IOCOL.\TI·: OLI c;L.\CI •'.) 1•: 

119. !)( l !S T IPOS DI ·: lt li CI LE IO (SABORES \' ,\R L\DOS), (~LJ 1-: SIR\' .\ Lll\: 1) 2211 
.\1'1<0;(11\L.\D.\ .\l ENTE EN'J'l\1-: 30 .\ 40 l'LSSO .\ S. 

LOTE III - QUENTINHAS 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
QUANTIDADE 

TOTAL 
FORNECIMENTO DE QUENTINHAS, COM PER C \PT,\ Ni\O INFERIOR .\ 
600G RS-CONTI •:NDO: QUENTINHA PRONTA DE 1moz, l .'E IJ\O ou H,\L\() DE 

01. 
DOIS, 1\'L\ C:t\ lUt \O (OPCIONAL), FAROFA (OPCIONAL), DOIS nros Dli CA ltNE 

UNI) 19')() 
(HOVIN .\ OU l 'R,\NGO) ASSADA E/OU COZlDA, UJ\1A VElillURA (CRUA OU 
COZlD.\ ) U1\ I COPO DE REFRJGERANTE DE 2001\.fL (COLA, GLJ,\RANA, 
I.\R.\ N J.\ OU Ll i\LAO). 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele LjLIL 111L 111, r 
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo cm Yis ta llll l' , >, ,u, lL," 
agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificatiYc >,, e 1, ,, , 1 

agrupamento perfaz um valor n1aior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionanJ o urn ,1 nu,i ,r 
economia de esca la, melhora na p adronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidadL· /-',L""'' ,1·.1 

solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do procc,,o. \ 
realização de diversas contratações através do critério de julgam ento menor preço por Item, para o objet() c111 tela 
se torna inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, n ecessidades de muitos sen-idores para 
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número 
reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que a definição 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente administraciYo 
avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 

Acreditam os, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar cm conmkr:í, LI 
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, dc\·rndo .1,,1111 

aumentar a probabilidade de que a A dministração venha a celebrar contratos mais vantajosos, rendo c111, 1,1.1 cjL,l 
ela receberá mais propostas, beneficiando a efici ência dos contra tos a d.ministra tivas. A . \d minis craóo. L·1 ,m L 
decisão juscificada, visa aum entar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganh o de L·,cd:1 11,, 

fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, po is c:bo "' tlL 11 

sejam dil'ididos entre ,·árias licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprnrnctn 1, "!,, 
o planejamento da prestação de serviços obj eto da presente contratação, que visa atender o inrcrc,,c Puhlic, ,. 

Importante salien tar ainda que esta A dministração pretende contratar serviços que no seu contexto geral s:io 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos lici ra rne, ganhadmD 
uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global. 



Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polêmicos sohre Licitarões e Conlratol', van os autores. d:1 nli 1, >1" 

Malheiros, na página 74, o seguinte trecho: 

''(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundamenul p.1u 

diminuição de custos. Quan to maior a quantidade a ser 11egoci,1d,1, m enor 
o custo uni tário, que em decorrência do barateamento d o cusw d.1 
p rod ução (economia d e escala na indústria), quer porque bú diminuiçúo 
da margem de lucro (economia de escala geraln1ente e11co11 tn1ú.1 110 

comércio)''. 

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando deciJiu pelo 
indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a reunião do obj cro cm um 
único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a poss ibilidade de 
restrição indevida ã competitividade. (Acórdão 1.167 / 2012 - TC 000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Rela tor: 

.José Jorge). 

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732 / 2008, no seguinte sentido : 

" ... a q uestão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com b.1.-;c 
em cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, dc H·ndo u 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada 110 caso concreto" 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a di,·isão do <JliJL'f" , ·1 
itens distintos deYc ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção rnais \ .1 11L:1j<J·<1 11.1r.1 ,1 
,\dministração Pública, desde que não haja restrição ã competitividade. 

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada ã Administração, optou-se por adorar o crncril! dl' 
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativas no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
O s preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preço, do 
Município de Alto Santo/CE, anexadas aos autos deste processo. 

DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado reprc·,L·111:inrc 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro próprio todas as ocouuici.1 , 
relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeit-os ubscn·ad( ,,. 
A fiscalização nào exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiro s, por lJuak1un 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência dcs rn, 11;1, > 1111]1 l 1u 
corresponsabilidadc da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o :1rr. -1, d:1 l ,., 
Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionada s com :1 exc·cuc.1,, 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã regularização e,-cn 1ualmu11L 
envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos obsen-ados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste E dital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido ou 
acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão akm 
desse li.rnite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso II da Lei nº 8666/ 93. 
No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido :ltl· 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei nºS.666 / 93 . 
A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou suprc,s,,>l', ljlll' 

se fizerem necessárias . 
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N enhum acréscuno ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as 
resultantes de acordo entre as partes. 

DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO 
O fornecimento de alimentação deverá ser executado em imediato e de forma diária, caso necessário. ap <'i, 
assinatura do contrato. 
O fornecimento de alimentação executado pela licitante vencedora estará sujeito à aceitação plena pelo c'>rg.1,, 
recebedor, sendo que, a licitante vencedora deverá apresentar pelo menos 03 (três) tipos de cardápio por 
evento, para que a secretária possa escolher de sua melhor conveniência. 
O s produtos licitados / contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especifícaçôcs ccJ11ud.1, 11, 
Termo de Referência, nos anexos desse instrumen to e disposições constantes de sua proposta de pret;"'· hl'lll 

ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os irnpostch. 1-1,.1, 
e guaisguer ônus de origem federa l, estadual e municipal, bem corno, guaisguer encargos judiciais ou cxrr:11udw1.11,. 
sejam trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais resul tantes do fornecimento guc lhes sc1a111 1111put:11, 1 
inclusi\·c com relação a terceiros, e ainda: 
a).\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto cm ljlll' ,l· H·nriur, 11 

vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa res ponsabilidade a fi scalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/ Fatura 
pela Contratada. 
O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal / Fatura aprc ,cntad.1 

pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues. 
O ates to fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Conrrn tad:1 cc ,rn 
os produtos efetivamente entregues. 
Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à conrraração. cH1. ,1111,!.1 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a ContrnrnJ ;1 pr()\ 1dc'lll 1, 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da rcgulart/K .. •, 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuí?.o d:1, ,:1,1, " 
cabh,eis. caso se constate gue a Contratada: 
l. Não produziu os resultados acordados; 
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
Antes do pagamento, a Contra tante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habili taç:10 Ja 
Contratada, devendo o resultado ser impresso, au tenticado e juntado ao processo de pagamento. 
O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, median te depósito em co nta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação \·igcntc. 
Será considerada como data do pagamento o dia em gue constar como emitida a ordem bancária para pagamcn to. 
A Contra tante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contra tada, c1 uc 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
Ocorrendo atraso no pagamento, desde gue a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma. p:1ra e, 

atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na variação do Índice ( ;n:d 
de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período comprn·mli d,, 
entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-ra ta temporis" para as aruali/:1c, >l, 11," 

subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
Deverii.o ser enutidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgoramcntc, d" ,il11l'I<> 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
Serão descontados de (forma in tegral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores deco rren te, de· lllLic 111/ 1L· , 
o u de multas eventualmente registradas. 

DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1\ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro guando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também 
,djudirndo pd, Autorid,d, Competente. Csso contcá<io, , ,djudirnção fimã m lusiv,mcntc , m go ~ 

. ,, 
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Autoridade Competente. 
A homologaçào dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
r\pós a homologaçào do resultado da licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores do, lllll' '· ,n.1,, 
registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo do edital. 
Será incluído, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o produto / sen·iço com prn·, ,, 1_, u. · 
ao do li citante vencedor na sequência da classificaçào do certame. 
O s licitantes classificados em primeiro lugar terào o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da da ra do rtTc:h1n1l·111,, tt. 

co1wocaçào, para comparecerem perante ao gestor a fin1 de assinarem a Ata de Registro de Preços. () pra/1, dl' 
comparecimen to poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado l. acc·11,,. 
Quando o ,rencedor não comprovar as condições habilitató rias consignadas neste edital, o u recusar-se a assinar a 
1\ta de Registro de Preços, poderá ser convidado outro licitante pelo pregoeiro, desde que respeitada a ordem de 
classificaçào, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar a .r\ta de Registro 
de Preços . 
O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarào registrados todos os atos do procedimento e as ocorrC:·n c1;1, 
relevantes. 
A autoridade superior competente do órgào de origem desta licitação se reserva ao direito de nào hornolog:1r ()Li 

revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato super,;-eniente de\·idamL'llll 
comprovado e mediante fundamentaçào por escrito. 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO 
A Prefeitura Municipal de Alto Santo, através da Secretaria de Administração e Finanças ao qual será o ,·,rg:1,, c>l', 1, r 
da Ata de Registro de Preços de que trata este edital. 
A Ara de Registro de Preços elaborada será assinada pelo Ordenador de Despesa da Secretaria de \d1111111,1r. , 
e Finan ças, ou, por delegaçào, por seu substituto legal, pelo Pregoeiro do Município e pelo r,·p1Tsl·n1.1n 1 , "1 
fornecedor legalmente credenciado e identificado. 
Os preços registrados na :\ta de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços do, l1rn:1111c, 
\'encedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviços/ produtos ora licitados com preços iguais a() 
do licitante vencedor, na sequência de classificação do certame. 
,,\ :-\ta de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administraçào a firmar as contratações quC" 
dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositinls da 
Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de 
condições. 
O participan te do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará aquisições junto ao forneccd <>r 
de tentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e especificacc'>c, 
previstos, durante a vigência do documento supracitado. 
O fornecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP 
(Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instrumento contratual e no, loc1 1 
especificados neste Termo de Referência. 
A "-\ ta de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgàu ou cn1ill.1dL ,l 1 

Administração Pública Municipal, Es tadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, medi ame con,ul 1.1 11rn 1. 

ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordância do(s) fornecedor(es), conforme disciplin a as I .L".c>t,l:iê, 'L 
vigentes. 
Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Regis tro de Preços, deverão manifestar seu 11Hnl·,,l. 
junto aos órgàos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a ,n 
praticado. 
"\ s con tratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subi tem não poderão 
exceder. por órgão Interessado, ao somatório do quantitativo estabelecido no Decreto Federal nº 789'2 / l 3. 
Caberá ao órgào gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilizaçào da Ata por órgãos imc1-essadc>s d:1 

Adminis tração Pública, proceder a indicaçào do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem de 
classificação. 
O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de Preços recusando-, l' :l 

fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os pn·cu, 
registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado iniclc'>nco , >li 
impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de interessl· pt'1hh,·~ 

·W·Wili,~··,.·,.-...,......._ 
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de,·idamente fundamentado, terá o seu registro cancelado. 
"\ Comissào de Pregão providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na Imprensa Oficial_ 
como pede a lei 8.666/93 e suas alterações. 
O s preços registrados poderào ser revistos a qualquer tempo em decorrência da reduçào dos preços praricados no 
mercado ou de fato que eleve os cus tos dos itens registrados, obedecendo aos parâmetros cons ran tcs na l .cgi, la ~- :1< J 
Pertinente e vigente. 
A Prefeitura Municipal de Alto Santo, através da Secretaria Requisitante, convocará o forneced or para negociar o 
preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado es tá acima do pn,c, J 
de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata, poderá com <J C. tr 
os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o item, ou ai11d:1 rc \"l ,~,:1 r 
a Ata de Registro de Preços. 
Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqucks :1pm,1d," •1c 

Adminisrraçào para os itens registrados. 
A s alterações dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serào publicadas na Irnp tTn s:1 ( )t1c1.1I L' 11 , 

quadro de aviso deste Município. 
r\ s dernais condições contratuais se encontram estabelecidas na Minuta da Ata de Regisrro de Preços . 
. -\ s quantidades previstas neste Anexo são estimativas máximas para o período de validade da Ata de Rcgistrn de 
Preços, reservando-se a Administraçào da Secretaria, o direito de adquirir o quantitativo que julgar necessário ou 
mesmo abster-se de adquirir o item especificado. 
O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro, poderá , cr 
formalizado através do recebimento da Autorização de Compra/ Serviços e de Nota de E mpen ho pela dctc1JL()r:t _ 
ou ourro instrumento similar que substituirá o instrumento contratual nos casos previsto s no artigo 6:2 e seus 
parágrafos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, observando-se as condições esrabelecidas nes re edi1al, 
seus anexos e na legislação vigente. 
Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o con tra ro, a autoridade 
superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuízo da aplicação das sanem·, 
cabíveis . 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou ScT1·1c,, 
Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das , ,\m:_,.1c, 'L -
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoance e~1 ahcku· :1 1 LI 

Federal nu 8.666/1993 e suas alterações. 
FiscaliL'. ar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência , sul1cu ar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
E fetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste conrra to. 
Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passÍ\ c:l dL· 
alteraçào, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhis ra s. 
Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
Indicar os locais onde serão entregues / prestados os produtos / serviços. 
E xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusula, 
contratuais e os termos de sua proposta. 
Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no, , L-r, ·1c,"' 
pres tados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestin ) p aga111c11l" Lk ,, ,cl, 
encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Conrraro . 
Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamen to e fisc1li/;1c1, ,_ , , 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/ 93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
E ntregar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as especificações, condições e prazos, 
es tabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
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Manter durante toda a duraçào do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçôe, 
de habilitaçào e qualificaçào exigidas na licitação; 
Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante 
Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratan te e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou irrl'gt il:1 m l., cl, 
cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução c"111ra111.1L 
inclusive as obrigações relativa s a salários, previdência social, impostos, encargos socia is, transportl· l' , ,u Ir 1 
prm·idências , respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e cspccífic1, d<, 1r:ili:ilh, 
e legi,lação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
Prestar irnediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contrarnnrc, sah·1, 

quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 2--1- (\·i11 rl' e 
quatro) horas . 
Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defciro ou c·rn 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Ccsror d< , 
Contrato . 
Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja condu ta 
considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou cm 
desconformidades com as esp ecificações constan tes no Termo de Referência, contado da sua notificaçiio. 
Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificaçôes bá,icas, e 1<>u :1c111l lc 
em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando :1 ,ulh111t:1, .1 

do mesrno, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
Responsabilizar-se por todos e quaisquer aciden tes e/ ou qualquer fato correlato (intoxicação alimu1 t,1r, , ·1 e , 'i' 1, 

venham a prejudicar funcionários e/ou bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiro,, 1 Lrtl1c1,I,, 

cm decorrência do objeto deste certame. 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorren tes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 :1 2-, d,, 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinen tes. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Adota-se como critério de justiça e ob ediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e upir1c1c10 
de even tos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descri tos, garantindo o direito de exercício prévio de ampla 
defesa nos processos de sancionamento com o impedimen to de licitar e contratar com a Uniào, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, atendendo a recomendação constan te no subitem 9.5.1 .1 do Acórdão TCU/Plenário nº 
1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
-

I- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 
1. Impedimento de licitar pelo período de, 110 1rnrn111, ,, 1 

pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em 

licitações incentivadas ou não. 
(um) ano. Acórdão TCU/PL nº 3074/201 l 

Il- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante 
2. Impedimen to de licitar pelo período de , no mi 111111, ,, -, 

a sessão de Licitação para qualquer manifestação na sessão 

pública, gerando tumulro e atrasos no certame. 
(quatro) meses. 

l I 1- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3. Impedimen to de licitar pelo período de, no míni mo, Ci 

pública o u não m antiver a proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

!\ '- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação 
4. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimu, (, 

solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, 

habilitação ou na contratação. 
(seis) meses. 

\' - .-\presentar proposta comercial em desacordo com o 

Edital, ocasio nando a frustaçào do certame em qualquer 
5. Impedimento de licitar pelo período de, no n-úrúrno, 1 

sentido . 
(um) ano. 

8. Impedimento de Licitar pelo período de no n-urumo ') 

VI - c-\presentar documentação falsa durante a licitação m; (cinco) anos. 
contratação. 

-
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9. Comunicar ao J\finistério Público E sradual L' l!ll i·L'lkr. tl 

para apurações de sanções de ordem penal. 

\ Tl] _ Não m.anter as condições habilitatórias durante a 
8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

execução do contrato ou da vigência da ata de registro de 
(seis) meses. 

preços. 

11. Impedimento de licitar pelo período de, no 111.Írumo, 1 

\ ' IlT- Não retirar a nota de empenho / não assinatura da .-\ta. 
(um) ano. 
12. i\ fulta de, no 1nínimo, 10% (dez po r cento) do ,-:ilm d" 

contrato / nota de empenho. 
- -

13. Advertência 

14. Multa de, no mínimo, 0,5 % (m eio por C<.:111 <;' 111 >: d:., i, 
IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital 

atraso, aplicada sobre o valor do material n:i() i(>fllCt lllt ,, 

e termo de referência. 
Limitada a 20 (vinte) dias . . -\.pós o vigésimo dia i'"cln ,·1 "l'. 

considerada inexecução total ou parcial do oh1c·1, ,. 

16. ,-\dvertência; 

:S:: - N ão efetuar a troca do objeto, quando notificado, 
17. Impedimento de licitar pelo período de. no m1111m, ,. 1 
(um) ano. 

durante a contratação. 18. i'vfulta de, no mínimo, 10% (de z por cenro) du , .ti,,, Ll!) 

contrato / nota de empenho. 
1 

18. Advertência 

19. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
de atraso, aplicada sobre o valor do material não 

substituído, limitada a 20 (vinte) dias. "-\pós o vigésimo dia 

podetá ser considerada inexecuçào total o u parcial do 

objeto. 

21. Advertência 

XII- DeL,ar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem 22. Impedimento de licitar pelo período de. no mi 111111, . , 

do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de (seis) meses. 

referência. 23 . Multa de, no mínimo, 0,5% (meio p or cento) pr ,r ,li., ,ic 

atraso, aplicada sobre o valor do equipamen to. 

XITT- D eL'(ar de entregar documentação original exigida 21. Multa de, no mínimo, 10% (dez por ccnrn) d" , .ti,,,· , 1 

neste Edital duran te a Licitação ou contratação. contrato / nota de empenho / valor total estimad,, p:1r.1 o 11,111 
ou lote. 

XIV- Com portar-se de modo inidôneo na licitação ou 

contratação, causando prejuízo Administração 
24. Impedimento de licitar pelo período de, no 1111111111, ,. 2 

a ou 
(dois) anos. 

1 demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
25 . Multa de, no mínimo, 10% (dez por cen to) do valor do 

regramento do edital, aos licitantes, à Administração e à 
contrato/ nota de empenho. 

sociedade. 

27. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
XY- Cometer fraude fiscal durante a Licitação ou 28. ;\[ulta de, no mínimo, 10% (dez po r cento) do \·alor do 

contratação. contrato/ nota de empenho. 

29. Cornw1icar ao i\finistério Público Federal e ou l·:,1:1du:d . 1 

XVI- ~ão recompor níveis de serviços acordados, quando 
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e 27. Impedimento de licitar com a P'\L \ S pelo pcri, ,d,, cl,. 
inerentes aos m o nitoramentos técnico-operacional e no mínimo, 1 (um) ano. 
administrativo do gerenciamento contratual. 

~ 

X\' II- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 
28. Impedimento de licitar com a P ;\l.\S por, 11<> 1111111111, ,. ' pre,·ista em lei e no edital da presente licitação, em que não 
(dois) anos. 

se comine outra penalidade. 

:\ \ ' lll- Não celebrar contrato, em convocação dentro do 29. Impedimento de Licitar corn o municípin de _\lt" "-.11ir,, 

prazo de validade de proposta. por, no núnimo, 1(um) ano. 

~ 
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32. Impedimento de licitar com a P:\L\ S por. 11 ,, 11111111.1 ... 
XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei (dois) anos. 

10.520 / 2002. 33. Multa de, no mínimo, 20% (vinte por Cl 'l11< 1 ",,(Jllll 

valor do contrato/nota de empenho ou \·alor d:1 parll·I., 

34. Impedimento de licitar com a Pl\L-\S por. 1ir, 1111111111, ,. 1 

X...'\. - lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666 / 93 e (um) ano . 

Lei 10.520/2002. 35. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o \·alor 
correspondente a parte não executada. 

X...'\:I- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, 
bem como pessoas que integram os processos da PMAS, 
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento 34. Impedimento de licitar com a _-\dministraç:'io Púhli c1 
de certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a Federal, Estadual, l\'funicipal, pelo período de 5 (cinco) :111 0. 

apresentação de provas infundadas, em processo 
administrativo instaurado. 

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
35. Declaração de inidoneidade 

tributos. 
-

XXIII- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 36. Declaração de inidoneidade 

~ 

XXIV- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação 41. Multa de até 20% do fa turamen to hru1 <> "" l (J\l 

ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de exercíc10 anterior ao da 1t1StaLU-}1Cào do prc 1l·L ,,,1 

procedimento licitatório público. administrativo. 

42. Publicação extraordinária da decisão conckn.11 r>r1.1. 
x._·\Y- Impedir, perturbar ou fraudar a r<;alização de 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do úl rrn1Cl 1 .. 

anterior da instauração do processo 1 qualquer ato de procedimento licitatório,público. exerc1c10 ao 
administrativo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condenar(,ru. 
X...\YI- Criar, de modo fraudulento ou .irregular, pe.ssoa 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do úlrimo 1 

jurídica para participar de licitação pública ou celebrar exercício anterior ao da instauração do processo 
contrato administrativo; administrativo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

X...'{VII- Manipql,!f;;9'1,,. .fraudar o equilíbrio econômico- 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do últim" 
financeiro dos .conttatós celebrados exercício anterior ao da instauração do processo 
com a administração pública administrativo. 

y 46. Publicação extraordinária da decisão co11dcrn1r<J r1 .1. 
-

Serão considerados injustificados os atrasos não c01nunicados tempestivamente e indevidamente ú111da1 11rn 1 :1d,, 

e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade da candu ra da co 111rar:1d. 

Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela P .'\l.\ S, :1 lici1.1111t 
vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a Pl\.L \ S, podcr,1 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às , ançc'>L·, 
administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a p enalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no arr. 7" da J ,ei 11" 

10.250 / 2002. 

As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P.MAS ou cobradas direrame111 c 

da p essoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sançóc, 
previstas neste Edital. 

O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a defc, .1 

prévia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de documet1t() ,, 
conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado p :u:i ,1, 
As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a co111a r d.1 L!.,u cl, 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inserira , na 1)1 \'ld:1 .\11 ~ 

e cobradas judicialmente. V , 
?;~ ; __ ;,f ,"'\IJtee ·Htº"··'h Y'*t1t>suiw~p'm:ir,·1;pgfçr'~.~-'1%WEPf1;,1it11~~, qw1fu?( -1 '"t mrr 
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As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das rnul Li,, 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua publicaçf10, 
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de prcçc,s 
nào será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inci~o 111 do ,: T2 do :1n. 1S d'.l 1 , 
n" 8.G(if, de 1993. 

DA FONTE DE RECURSOS E DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeirura /\funici p:d Lk 
Alto Santo, a ser informada da lavratura do contrato. 
Não haverá exigência de garantia de execução para a futura contratação. 

DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tribut"''- t 11c:in•, ,, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoaL cu,t, "- t tk111;11, 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fo rnecimento, inclusive a margem de lucro. 
REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 ( dme) rnese, , 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou preúsín:-i,;, 
porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso for tuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extra con trarual, 
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditÍ\'O, ser 
restabelecida a relação que as .partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuiçào ela 
Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutençào elo cc1uilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
A inexecução total ou parcial elo contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências presenta , 11, ,- .1r1112,, 
77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21/06/93; 
A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a .:-:11 e ~ \ 11 ,1 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obsn\ :1 du , 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes , caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Proccs ,<l 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no§ 1 ° do art. 79 da Lei 8.666/93; e) J uclicial, nos termo, 
da legislação vigente. 
A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada ela auroriuade 
competente; 
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da cun chh·.t, > d," 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicaçào à r\.drn.inis tr:1ct< ): t' ( ) 

dcsatendirnento elas determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fi scalizar a ,u: t L"',L·cuc:tr ,_ 
assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo prin1eiro do anigo (J ~ d:t 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; ~ 

h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; p-r , 

Prefe itura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simpl ício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429 .2080 



~---
/ -_ . ,-,,')_ ---------~LTOSANTO 

'f Nosso Município Em Boas Mãos 

o:zL~-\ 
... ~f< / 

i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) .\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a cxccuc:1 <J d<> 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e deterniinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrati,·o a que ,e 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso Je 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e ,·inte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repcrid :1, 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de it1deni1.act>c, pd:1, 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, as,cgu r:1do .1,, 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumiJas até- L]ll,· ,,·1.1 

normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução Jo e< lll l ra 1, ,: 
o) O descumprimento do disposto no it1ciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis: 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. -,- dc,1.1 
Lei; 
g) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com ou trem, a CL',,a,J , n1 

transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implic1uc 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

DA FRAUDE, CORRUPÇÃO E DO FORO 
As licitantes devem observar e a contràtada deve ' observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcon tratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual, Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes prática,: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objcLi,·, > 

de ii1fluenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo Lk Lirn:1c.1,, 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou ,L·111 , , 

conhecitnento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em ní,·eis arLit"ic1:11, , 
não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade. 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal sas aos representantes d,, 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prái:.ica 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilate ral 
promover 1nspeção. 
Na hipótese de financiamento, parcial ou Í11tegral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contrato, 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamen1c 011 por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a con Lr,irac.) u, dcn-r" 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser f1nanciado, em parte ou Ít1tegrahnentc, por (Jrg:1111,111,, 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou 1w,,":1, 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os Jocurnl·111 0, , 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
,-\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, pre,-iqa, l'ln lu, ,, 
comprnm o envolvimento d, ,ep,e,cnt,nte d, ,mpm, ou d, posso, fisica contt,rnd, cm p,·ánm rn,·,·upLY' 
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fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financ1ad, > P' ,r 
o rganismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, crinunais e cín·i~. 
Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e gualguer contro,·t'.T, ia , 1n u11c1 
do presente edital, gue não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer o u I n,, 

por mais privilegiado que seja. 

D,n~ rnLlm, 
Secretária de Administração e Finanças 

Gestora da ARP 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N º. ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO) 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_________ ) E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA I\illNICIPAL D E ALTO SANTO, através da Secretaria de , pessoa juríJica 
de direito público interno, com sede a , Centro, Alto Santo, Ceará, inseri ra no CNPJ /.\li· 
sob o nº , neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de _ ____ _ 
Sr.(a) , portador(a) do CPF nº. , doravante denomin:1d<, dl' 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à _ ___ _ 
inscrita no CNPJ sob o nº. , representada por . pon ador a (. 1' I · 1, . 
____________ , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA. de :1L·,,rd,, , ,,11,, 
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. , em conformidade corn o que prL"n·11u:1 :1 1 , 
Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações pos teriores, a Lei Federal nº 10.S2U/(12. Lk ,- cll 
julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas : 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , disposições da Lei Federal 
nº 10.520, de 17/ 07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, Decreto Municipal nº 017 / 201 7 de 20 de l\ larço de 
2017 e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitaçôes, Lei n" 
8.078, de 11 / 09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 1 n de 1-1-

de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº l SS / 2() 16. de T 
de outubro de 2016, ~i Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título V1I-A da Consolidação das J .c1, 

do Trabalho e demais· nb.rmas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato . 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2.1- AQUISIÇÃO D E REFEIÇÕES PRONTAS, LANCHES E QUENTINHAS, D ESTTNADC )S .\C J 

ATENDIMENTO DAS AÇÕES E ATIVIDADES ADVIN DAS DA SECRFL-\RI \ 1 )1 
___ _____ DA PREFEITURA I\illNICIPAL D E ALTO SANTO., D E ~-\CORDO CU.\! \, 
Q UANTIDADES E ESPE CIFICAÇÕE S CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCI \ .. \!\! St l I l)l 
EDITAL 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do 
Lote de R$ ( ), distribuídos da seguinte fon11a. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
4.1 - O contrato terá um prazo de vigência até , a partir da data da assinarur:t. 
podendo ser aditado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Lei Federal nº. 8.666/ 93 e suas alternç<',cs 
posteriores. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 
5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por coma da d<>1.1c:i., 
orçamentária nº.: ; elemen to de c!t- ,pv·--:1 

sub elemento dl' dl·,pL 

li! i f IW!!J$!~:\1']K,! f @' Êw,wlPtT'lffl'!;lfffftJl!ffl'.{1':rrp J11!P!:Jf""'1ifPIWjl!l/j'fflPPM!n*P!üf$ •· '1&1'1 W&>V' 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88 ) 3429.2080 

\ 



~ 

~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

__________ , com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da Pl'vlAS. consignad(h 11,, 
Orçamento de 20 __ . 

CLÁUSULA SEXTA- DO PREÇO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
6.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os u·ibuto ,. l'tlCtr)l<" 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, cus ro,. e dcm.u, 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
6.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze) m eses, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
6.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisín:is. ou 
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do aju stado, ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e exrra 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo adir.iYo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilíbno 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolida cL1. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993. sení de,ignad" 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ ou serviços, anotando em registro pn'Jpn<, t<ld.,, 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de fa lh as , )li dcl·l'Jl( 

observados. 
7.2 -A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiro, , por l1uak1ul r 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta. 11,10 1111p\1ca 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o arL. 7U da J .ci 
Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
7.3 - O representante da Adminístração anotar'á .. em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando ,dia; rµês e ano, bem comó o nome dos funcionários à regularização e,·entualmrn te 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaç~o das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA OITAVA--:.DA ENTREGA DO OBJETO, DA FORMA DE PAGAMENTO 
8.1- O fornecimento de alimentação deverá ser executado em imediato e de forma diária, caso necessário. 
após assinatura do contrato. 
8.2- O fornecimento de alimentação executado pela. licitante vencedora estará sujeito à aceitação plena pel e) c", rg:1, J 
recebedor,,sendo que, a licitante vencedora deverá apresentar pelo menos 03 (três) tipos de card ápio por 
evento, para que a .secretária possa escolher de sua melhor conveniência. 
8.3. Os produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosarnente as cspl'ci fic.tl'"', 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua propu,t:t lk 
preços, bem ainda às nonnas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de rodo, º" 
impostos, taxas e quaisquer Ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judici:u , 
ou ex trajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lh es sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se ,·erificarcrn 
vícios, defeitos ou incorreções; 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fi scalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. \ 
8.4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nora / 
Fiscal/Fatura pela Contratada. 
8.5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal / Farm:t 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues. 
8.5.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pda C:0111r:1t:1d.t 
com os produtos efetivamente entregues . 

-'W@d 1 § m -,~::L:g~ ,,·mtl' r~<'~4Pf'Mt1'.0&ltYK· .-·tciifffT*rruwlzf!iIIDlffrtt . 'Y"W'~<tp'%T' m~'"":l:w -y~·':'•r ~'.~/'''W <·"<~}~'s< illf~~fi·;;/~·'··'' 
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8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, aimh. 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contrarnda prm·idl·n cH 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagam ento iniciar-se-á após a comprovação da re~ul.i1v_1l .1•, 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratan te. 
8.7 . Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem ptTJ LI Í/<J li.1, 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.7.1. Nào produziu os resultados acordados; 
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade núni.tT1a ex1g1Ja; 
8.8. ,-\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilirnçao 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm. conra cm-rc11tc. 
na agência e es tabeleci.t11ento bancário mdicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação ngcntl'. 
8.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária par:t 
pagamento. 
8.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, l]Ul' 

porventura não tenha sido acordada no contrato. 
8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma form a. 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do T ndicc 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundaçào Getúlio Vargas. no pn11,d11 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata rcmpmi," p:1•·.1 1, 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
8.1 3 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgo1:11llL'lll1> d" 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
8.1 -1-- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, o s valores dccm-rlll !l'' dl 
indenizações ou de multas eventualmente registradas . 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
9.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ,n 
supri.tnido ou acrescido até o limite de 25% (vi.t1te e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facult:-icb a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso TI da 1.l·t 
nº 8666/93. 
9.2- No mteres~e da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o li.tnite de 25% (vinte e cmco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 ° e 2°, da Lei nº 8.666/ 93. 
9.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
9.4- Nenhwn acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as suprc,sm·, 
resultantes de acordo entre as partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalo11:1m cnr1, L 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de e,ercíc1, > prn i,, 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedi.tnento de licitar e contratar com a L·ni,11>, l·\t ad(J ,, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCL) Plrnári CJ 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forj ar a classificação como microempresa ou empresa de pequeno 

Impedimento de lici tar pelo período de, no m.Írn mo, po rre para obtenção de tratamento favorecido em licitações 

incentivadas ou não. 1 (um) ano. Acórdão T CU/PL nº 3074 / 2011. 

II- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão 
Impedimento de licitar pelo período de, no mírnmo, de licitação para qualquer manifestação na sessão pública, gerando 

tumulto e atrasos no certame. 4 (quatro) meses. 
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III - Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou Impedimento de licitar pelo período de , no mí1iim, >. 

não mantiver a proposta na fase de aceitação. 6 (seis) meses. 

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentação solicitada 
Impedimento de licitar pelo período de. no 11111111,1, no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na 

contratação. 6 (seis) meses. 

\ T - .-\presentar proposta comercial em desacordo com o Edital, Impedimento de licitar pelo período ck, 111, 1111111111, ,. 
ocasionando a frusrnçào do certame em qualquer sentido. 1 (um) ano. 

Impedimento de licitar pelo período de no mínim,, ~-

\ ' ! - .-\presentar documentação falsa durante a licitação ou contratação. 
(cinco) anos . 

! 
Comunicar ao Ministério Público Esradu:d e· (), 

Federal para apurações de sanções de ordem penal. 

\ TII- Não manter as condições habili tatórias durante a execução do Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
contrato ou da vigência da ata de registro de preços. 6 (seis) meses . 

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
VIII- Não retirar a nota de 1 (um) ano. 

empenho/não assinatura da Ata. Multa de, no mínimo, 10% (dez p or cento) do \·ctlor 

do contrato / nota de empenho. 

Advertência 

Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio pur ccnt,, · p,,r d 

IX- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo de atraso, aplicada sobre o valor do tn:lltrt.d !1.(1 

de referência. forne cido, limitada a 20 (vinte) dia s . . \pó, o, 1gc·s1111, 

dia poderá ser considerada inexccucl< l 1 o t .t! • •L 

parcial do objeto. 

Advertência; 

::\: - Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a Impedimento de licitar pelo período de, 110 1111111111<>, 
1 (um) ano. 

contra ração. 
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cenro) do \·,dm 

1 

do contrato/nota de empenho. 

Advertência 

Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por 

XI- Substi tuir o objeto fora do prazo estabelecido. 
dia de atraso, aplicada sobre o valor do m aterial não 

substituído, limitada a 20 (vinte) dias. L\pós o 

vigésimo dia poderá ser considerada inexecucào 

' 
. t . total ou parcial do objeto . 

1 Advertência 

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s) 
Impedimento de licitar pelo período de, no mÍll1rn ,. 

6 (seis) meses. 
equipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência. 

Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por ccn1c,1 pnt d1.1 

de atraso, aplicada sobre o valor do cc11.11pamcn1n 
-

.\:Ill - D eixar de entregar documentação original exigida neste Edital Multa de, no mínimo, 10% (dez por cc·1u" d , , .ti, •r 
(quando da utiliza!;ão da Modalidade de Pregão Eletrônico) do contrato / nota de empenho/l·alor toul e,1m1:Ld•, 
durante a licitação ou contratação. para o item ou lote. 

XI\'- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contratação, Impedimento de licitar pelo período de, no nurnrn, ,. 
causando prejuízo a .-\dmínis tração ou demonstrando ofensa ao 2 (dois) anos. 
ordenamento jurídico, ao regramento do edital, aos licitantes, à Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
. -\dmin..istraçào e à sociedade. do contrato/ nota de empenho . 

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 

XV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. do contrato/ nota de empenho. 

Comunicar ao l'viinistério Público Federal e ou 

Estadual. 
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X'i ' I- Não recompor níveis de serviços acordados, quando esgotados 1 

os sancionamentos próprios, regulares e inerentes aos Impedimento de licitar com a Pi\L-\ S pelo pcrí<>d<> 

monitoramentos técnico-operacional e administrativo do de, no mínimo, 1 (um) ano. 

gerenciamento contratual. 

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista 
Impedimento de licitar com a P1\L\S por, n" 

em lei e no edital da presente licitação, em que não se comine outra 
mínimo, 2 (dois) anos . 

penalidade. 

X\ ' lII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de Impedimento de Licitar com o muru cíp10 de \]1,' 

validade de proposta. Santo por, no mínimo, l (um) ano. 

Impedimento de licitar com a I\\L \S por, nu 111in1111, •, 
2 (dois) anos. 

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/ 2002. i\Iulta de, no mínimo, 20% (vinte por cenro) ,obn· " 

valor do contrato/ nota de empenho ou valor da 

parcela. 

Impedimento de licitar com a Pi\L-\.S por, no m.Írumo, 

X,"\.- lnexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei 1 (um) ano. 

10.520/ 2002. i\Iulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre " 
valor correspondente a parte não execurad:i. 

XXI- D enegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como 

pessoas que integram os processos da PMAS, em razão de denúncias Impedimento de licitar com a .\dnuni,tr:1c:i" l'L1hl1L.1 
sob a acusação de direcionamento de certame, sem a apresentação de Federal, Estadual, Municipal, pelo pcri, ,d,, d, ~ 

provas pertinentes ou a apresentação de :provas infundadas, em 
(cinco) ano. 

processo administrativo instaurado. 

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 
D eclaração de inidoneidade 

:'\...\::III - D emonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 
D eclaração de inidoneidade _-\dmirustração em virtude de atos ilícitos praticados. 

XXI\'- Frustrar ou ,fraudar, mediante ajuste, combinação ou< Multa de até 20% do faturamemo bruro do úlrimo 

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento exercício anterior ao da instauração do proces,n 

licitatório público . administrativo. 

Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

XX.V- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de Multa de até 20% do faturamento bruto do último 

procedimento licita tório público. exercício anterior ao da instauração do proces:il > 

administrativo . 

Publicação extraordinária da decisão conden:iróri.1. 

X.XVI- Crtar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para :t\Iulta de até 20% do faturarne nto bruto d" ulrn11,, 

participar de licitaçãQ pública ou celebrar contrato administrativo; exercício anterior ao da instauração d" pr< >CL·:-,,, 

administrativo. 

Publicação extraordinária da decisão condcn;11or1.1 

XX'i' Il- Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos Multa de até 20% do faturarnenro bruto do Ctlr1111,, 1 
contratos celebrados exercício anterior ao da instauracào do pn>Cl...;,t 

com a administração pública administrativo. 

Publicação extraordinária da dt'cÍ:;:1, > conde 11:11, ,n.1 

10.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e mde,·idamrnt<: V 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade da condurn 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
PMAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
10.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P:MAS, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sançôe, 
administra tivas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 

!P!l'í1ff•'IP5Pp-11r.J,t1PPBPl) ___ i'r11111Mm!z'r*''ViW1!&.,,,,,r1tr11n:Mii•iíí %'' 1~ 
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Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no an. - o d:1 l l't 11 
10.250 / 2002. 
1 O.-+. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Pi\L \ S ou cobrada, 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
10.5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
10.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
10.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dí,·ida .\li\ :1 
e cobradas judicialmente. 
10.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso cLis 111ul1:1,. 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
11.1 . Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou \ln ic". 
11 .2. P roporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimen to da, <Jbnga(;1 >l., 

decorrentes deste Termo contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoanrc c,tabclccc :l 

Lei Federal nu 8.666/1993 e suas alterações. 
11.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solici tar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
11.4. Notificar a CONTRA TAI>A, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
11.5. E fetuar os pagamentos de'7idos à CÇ)NTRATADA n.as condições estabelecidas neste contrato. 
11.6. Determinar o horário da realizaç~p da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local e passí,·el de 
alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis trabalhistas. 
11.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
11.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/ serviços. 
11.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cLíu ,ul:i, 
contratuais e os termos de sua proposta. 
11.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos ,;cn 1c<>, 
prestados, par<!; que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
11.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestin> pagamc111<, 
de todos encargos previden ciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contr:1 11) 
11.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscafo:1c:1<J , l· 111 

conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1-Entregar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as especificações, condições e prazos, 
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
12.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.3- Providenciar a imedia ta correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
12.4- .Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficit·nci,1 , >u 

irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
12.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a cxccuc:1,, 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, Lr:111 , pml l e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específica, d,, 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
12.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela cun Ira 1:1111 l·. 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no pra/ () (k .2 4 
(vin te e quatro) horas. 
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12.7 - Substituir ou reparar o obj eto contra tual que comprovadamente apresente condições de defeiro ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Ce,tor do 
Contrato. 
12.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual l'LIJ:t 

conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
12.9 - Refazer a entrega do objeto contra tual que comprovadamente apresente condições de defeit o ou l 'lll 

desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência , contado da sua notificacii< >. 

12.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as espccificac<'>L· , b;Í,tc.t,. l' 

aquele cm que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamenro, prondl'11c1.111d,, 

substiruição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmcnrc. 
12.1 1 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes e/ ou qualquer fato correlato (intoxicação a lirnrn t ar. 
etc), que venham a prejudicar funcionários e/ou bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiro , . 
verificados em decorrência do objeto deste certame. 
12.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obj eto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
12.13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus forneccdon·, e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de liciraçào_ de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes pótica,: 
a) "prática corrupta" : o ferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obJl'tÍ\, > 

de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de ltrnac:t,, 

ou de execução de contrato; 
c) "práti ca conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitante,. com , ,u ,t·111 , , 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços cm nÍn'1' ar11ticui, l 

não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade. 
,·isando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) " prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações Je prá tica 
prevista neste subirem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro mulúlaternl 
promover inspeção. 
13.2. Na hipóte~_e de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, meJiantL· 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outort'a 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer m omento, constatar o envolvimento da L'lll]1I'l',:l. 

diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulen tas, conluiadas, coercitivas ou obsrrn1i\·,b 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a comra L1c1, ,_ dt·\ L·:· 

concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralm cn te. por urc!a111,rn,, 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e , ,u IK''" 1, 

por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documcnt <" L' 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
13..-J.. :\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas cm lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administra tivas, criminais e cí,·eis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 
14.1. .A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescrirns 11 0~ 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, de 21/06/93; 
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14.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a ~Jl e \:\' 11 d<> 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) d.ia s, obscn-adu , • 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no§ 1 º do art. 79 da Lei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 

da legislação vigente. 
14.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da auroridack 
competente; 
14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo tivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contra to: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclu,Ú<> d"' 

serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso .injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Admini stra~·ào: 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à .r\dminisrr:1ç:1< ,: 
f) O desatend.imento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e lisca]i:;ar a ,u:1 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de falta s na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do arngo 67 ela 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da .. insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o faled5Uento do contr::J.tado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejud.igue a exccuçiio cl, > 

Contra to; 
k) Razões de interes se público, de alta relevânda e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administra tiva a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Adminis trativo a l]UC ,e 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrat,J 
além do limite perrajt:igo ~o parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em C:1'<> Lk 
não concordância por parte ,da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a l 2U ( cc!1l" L' , 1111 l 

d.ias, salvo em caso de calam.idade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por H'pe11d.1, 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de i11dcniz:1cm·, pcl:i, 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas. asscgurnd" a() 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até l)UC ,L·i:1 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no arr. 77 desta 
Lei; 
q) A subcontratação to tal ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO 
15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de ALTO SANTO - Ce, para dirimir quaisquer dúYid:i,; < ,riunLh, 
deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a gualgu er outro P"r 111:1 1> 
privilegiado que seja ou venha a ser. 

E assim, por es tarem jus tos e acordes, após lido e julgado confo11ne, as partes assinam o presen tc in, 1 rumL·111, ,, c·111 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para Ljlll' ,ur1:1 
seus jurídicos e legais efeitos. 
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ALTO SANTO - CE, __ de _____ _ de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

CPF N. º __________ _ 

CPF N.º __________ _ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º -------

1\ empresa , inscrita no CNPJ n. º , com 
sede , declara, sob as penas da lei, que atenderá às oigcnci:t" 
do E dital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e cconfirnie< J 

financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a 

CNDT. 

_____________ de _________ de20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ---------

A empresa inscrita no CNPJ 11. º 

________ , com sede , declara, sob as penas da l x1. 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no prcscn rc 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

_ _ __________ de ________ de20_ 

(assinatura, nom e e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

A empresa , CNPJ nº. , com sede 
_______________ declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão Eletrônico n. º sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitató rio , 
junto ao Município de Alto Santo, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecid< > 

na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso ~ XXI l l, 
do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos . 

de de20 ------ --- ---------

,(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

A empresa , CNPJ n.º , com scuc 
_______________ , Declaro (amos) para todos os fins ele uirci ro , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, gue estou (am< )" 

sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do Jisposr() 11.t 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complcmcnra1 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155 / 2016, de 27 de outubro de 
2016. 

-----~, __ de--'-------- de 20_ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

tn\"®MwWI#· •· 1, 1ni:'' 1
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO N º -------------

Eu, portador(a) do RG nº 
e CPF nº _________ , residente e domiciliado(a) ,'i 

_ ________ , ocupante do cargo de , da emprc~a 
_ __________ , inscrita com o CNPJ nº , c<>m 
sede à , declaro para os devidos fins que não renhi> 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura J\Iunicipal dl' 
Alto Santo. 

_ ______ ,~_de ~ ~ - de20~-

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do D eclarante) 

(*) A D eclaração será para todos os sócios da empresa (SE PARADAMENTE), se for o caso. 

~ %1-!h.P#&~i®W'ttf&ttttt@/ mT -:, T ''1-ry -.-,,t·'«n'*i?"r"'Ilb~'.~1;'.-~,~''.Wsi9'.t!%l'Q'lt@FS .-:/h::,:-, i~wnw·: r?Zi'"'"·.,;.,,,&lfa#MnmR1MtG=· ~~ 
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ANEXO VIII - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N º _________ _ 
PREGÃO ELETRÔNICO N º -----------

PREÂMBULO 

},os dias do mês de de 20_, na sede da Secretaria de Finanças, foi lavrada a prescn re .. \ ta de Regi, rrc > 

de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão ELE1RÔNICO Nº do respecüvo rewlrado 
homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no Flanelógrafo da Secretaria de Finanças em _ / _/20_. 
conforme Decreto Municipal nº 017 / 2017 de 20 de Março de 2017, que vai assinada pelo Ordenador de D espesa. 
Gestor do Registro de Preços, e pelos representantes legais dos detentores do Registro de Preços, todos qualificados 
e relacionados ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.0 presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGÃO ELETRÔNICO PAR .. -\ SRP "-." 
__________________ , e nos tudo de acordo com a Lei Federal nº 10.520, de 17/il-/211112 
Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 /06/ 1993 e alteraçoe, posreriorc, - l L 
de Licitações, Decreto Federal nº 7.892 de 23/01/2013, publicado no D.O.U. de 24/ 01 /20 13, Dccrero h·dL·r:11 
7.903/ 2013, Decreto Municipal nº 017/2017 de 20 de Março de 2017, da Lei nº 8.078, de 11 /09/19<.Jtl - U,dtc''' 
de D efesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de .21111(i. 1.u 
Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 21111,. 
Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 ,1uc 1lrcr:1 , , 
úrulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e D ecreto Municipal nº. 017 /2017 de 20 de março de 2111-. L 

demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2.1 . A presente Ata tem por objeto o registro de preços, visando FUTURA E EVENTUAL contratação parn 

de acordo 
com o Anexo I - Termo de Referência do edita~ para o período de 12 (doze) meses do edital de Pregão 
ELETRÔNICO acima identificado que passa a faz er parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços 
apresentadas pelos fornecedores .classifi.cados,em primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata, o regismi dos 
licitantes que aceitarelJ} ... p~/ preços c9m preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da cla ssificaçàu do 
certame. ". · 

Parágrafo Único - Este in,strumento nào obriga a Administração a firmar contratações exclusi\·amentc por ,cu 
intermédio, podendo realizar licitações específicas obedecidas à legislação pertinente, sem que, desse faro. ca il 1;1 
recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes asscgur,1d:1 .1 
preferência em igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 . O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a panir da sua public1cl(). 
conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de J aneiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de pt-c~·<,, 
nào será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso f ITdoi3"'.du :trt.J )_d:,J , 1 

11'-' 8.G<i<> de 1093. 

CLÁUSULA QUARTA- DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Caberá ao Secretário(a) de o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu 
aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais Yigentes. 

CLÁUSULA QUINTA- DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. E m decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contrat<h mm "' 
fornecedores com preços registrados, devendo co1nm11car à Secretaria Gestora do Contrato, a recusa do dctc,ir<>r 

de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 

-- · ""' fü!P!!*rP'r4im!ll'il1'F4i!iPl~r=•w''n!:PltPPl1r1W',., :m :Wif'F'W''' · r 'IW'W#lllfl!il!Wft'"' 
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Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da com·ornç,t( >. para :1 
assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período. dc,ck Ljll(' 

solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação ela s condH;c',c, Lk 
habilitaçào exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da cu11rr:11ac.1, ,. 

CLÁUSULA SEXTA-DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
6. L Os signatários desta Ata ele Registro de Preços assumem as obrigações e responsabiliclaclcs con,; ramcs 1Lb l .c1, 
vigentes que fundamentam este Registro ele Preços. 

Parágrafo Primeiro - Competirá à Secretaria Gestora cio Contrato o controle e aclministraçào cio SRP, em especial. 
as atribuições estabelecidas. 

Parágrafo Segundo - Caberá à Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas conforme as 
Legislações vigentes que regem este procedimento. 

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a: 

a) Atender aos pedidos efetuados pelo (s) órgão (s) ou entidade (s) participante (s) cio SRP, bem corno aLJLll·b 

decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência. 
b) Fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo panic1p:1111( 
do Sistema de Registro de Preços. 
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consultas ao Município de Alto Santo sobre a p1-v1c11>.Ío LlL 
órgão/entidade não participante ( carona). 
d) 1fantcr durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigaçócs assu11ml:i-;_ 
todas as condições de habilita\,'.ão e qu~ficação exigidas na licitação. 
e) Responsabilizar-se pelos danos caus.ados -diretílfllente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou 
dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusào ou redução de sua 
responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execuçào contratual. 
f) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual. 
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidcn ll', 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
g) Prestar imediatamente ás iQ.formações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratam e. sah·o 
quando implica.tem em in4agações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 2-J. (, ·imc l' 

quatro) horas . ,'l1+f, · 
h) Substituir ou ·;~parar o objeto/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou L n1 
desconformidade com as especificações do termo de referência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas conLado d:1 

sua notificação. 
i) Providenciar a , ubstituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cui:1 concl u1:1 

seja considerada mdesejável pela fiscalização da contratante; 
j) Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconform1d:1dL· e< >l1l :1, 

especificações deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oito), contados da sua notificação; 
k) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração; 
l) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, da CLT, e na Portaria 
Nº 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação 
correlata em vigor a ser exigida. 

MY-·w1'-it~'®(':~/''.{:Trn·,-yf*.~~-:,Tl~"f'/'ê'zl r· --z7,,''.'YYEW" l ft :iiiw~tr~á':r;;-'g"Y ,rr· rir·-,.,.'' t'lm~ , -; %\,té ''r-·1 # -,~T:&r;~('.}jf', 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO DO REAJUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO­
FÍNANCEIRO 
7.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encarg"s 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e dL·111:1 1' 
despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro. 
7.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas nào sofrerào reajuste antes de decorridos 12 (do1. c) t11DL''· 

hipó tese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundaçào Getúlio Vargas. 
7.3. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipó tese de sobrevirem fa ros imprn i~í, L·1,. , , 
pre·isívcis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da exccuçào do ajus1:1d , ,, , ,u .uml.1 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extrnordin :Ín:1 L' L·:-;r r:1 
contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situaçào e termo aditi,·o, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuiçào da 
.Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
8.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrào de ética durante todo o proces so de li citaçào, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objcri,·o 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execuçào de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo UL' li citac.t<, 
ou de execuçào de contrato; 
c) "prática conluiada": esquet):latizar ou êstàbelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou ,c111 , , 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços cm ní,·l'is :1rufíci.11, , 
nào-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indireta1nente, às pessoas ou sua prnpnL·d:1dc·, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obs trutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção 'seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamen te ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar d;1 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
3. Considerando os p ropósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contra taçàu, dl'nT:1 
concordar e,autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente. por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, pennitirá que o organismo finan cl'Íro e/ou JW""'·' 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documL·11t"" , 
registros relacionados à licitaçào e à execuçào do contrato. 
-1-. r\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, p re,·i,r:1, crn lct, ,,· 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas currupr:1,, 
fraudu lentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situaçóes pre\·Ísrns 11:1 
legalidade da legislação vigente para estes atos. 

- ·f'm1,ri,11rraflP!P/fü"'Prt*Pt1trtt« w 111us f!!i1'Ji9PPPPfflWH'P ' :"'r"* >W %Wf>,W 1% ·~"' 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES PARA AQUISIÇÃO E/OU PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
10.1. As aquisições/serviços dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizada s por 
meio de instrumento contratual a ser celebrado entre à Secretaria Gestora do Contraro e o, 
participantes / interessados (fornecedores). 

Parágrafo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar, não cumpra o prazo c~rabclc.:c1do pl·l, ,, 
órgãos participan res, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, ,cm prl Jlll/• 
das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual. 

Parágrafo Segundo - Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a l·sll' l'<H11 <Jl.1r 

sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS 
11.1. Os produtos / serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no ediral 
de convocação, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das penalidades 
contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA FORMA DE EXECUÇÃO E DO PAGAMENTO 
12.1- O fornecimento de alimentação deverá ser executado em imediato e de forma diária, caso necessário , 
após assinatura do contrato. 
12.2- O fornecimento de alimentação executado pela licitante vencedora estará sujeito à aceitação plena pelo c"irµ),) 
recebedor, sendo que, a licitante vencedora deverá apresentar pelo menos 03 (três) tipos de cardápio por 
evento , para que a secretária possa escolher de sua melhor conveniência. 
12.3. O s produtos licitados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as c,pccific.1c, ,, , 
contidas no Tenno de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de swt prop<>,1.1 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamc.:1110 de 1, ,d,·, 
impos tos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisc1ucr encMy:<J, 1ud1c1.1: 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecim en10 que lhe, ,L'j:tn 
impu táYeis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) 1\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se Yerificarcrn 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento , não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fisca.lizaçào ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
12.4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nora 
Fiscal/Fatura pela Contratada. 
12.5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal / f<"atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues. 
12.5.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada ])L l:i 
Contratada com os produtos efetivamente entregues. 
12.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes à conrrat :tca", 11, 1 

ainda, circuns tância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará penden te a tC:· l]UC a C:, >11 t J.11.tci., 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a Ctm1prm :1c.1, >, .1 

regularização da situaçào, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 
12.7. Será efetuada a retençào ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem preJLIÍ/o d.1~ 
sançôcs cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
12.7.1. Nào produziu os resultados acordados; 
12.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; ~ 
12.8 . .Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçócs de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenúcado e juncado ao processo de pagamc!llu 
12.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrt'll tL-, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação ngrnIL'. 
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12.10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem b,1ncm a p:11·.1 

pagamento . 
12.11. :\ Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contra1ad:1. LJLIL" 
po rn:n tura niio tenha sido acordada no contrato. 
12.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma. 
para o au·aso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratória s apurados com base na variaçào do Ín dice 
G eral de Preços - Disponibilidade In terna (IG P-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamen to, adotando-se o critério "pró-rata tempori s" para :b 

atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias . 
12.13 - D everão ser emitidas fa turas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamen co do 
obj eto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
12.14- Serào descontados de (forma in tegral ou parcelada) sobre o valor da fatu ra, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente regis tradas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13. l. Ado ta-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, u cscal(Jn:1111L111,, , 
tipificaçào de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de cxcrc1ci, > pr,, 1< 

de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L"ni:'w. l .,ud, "· 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1.1 do r\ córJ ào TC L ; Jllu1:m,, 
nº 1.793/ 2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respec tivos prazos de duraçào: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forj ar a classificação como microempresa ou empresa de pequeno 

Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo. 1 porte para obtenção de tratamento favorecido em licitações 
incentivadas ou não. 1 (um) ano . Acórdão TCU / PL nº 307-1- / 21111. 

II - D escumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão 
Impedimento de licitar pelo período de, no 111.Ínirno. -1 de licitação para qualquer manifestação na sessão pública, gerando 

tumulto e atrasos no certame. (quatro) meses. 

III- Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão pública ou Impedimento de licitar pelo período de, no 111.Ínim". <, 
não mantiver 3:,.Prop osta na fase de aceitação . (seis) meses. 1 

I, r_ Não apres~n tar ·ou deixar de apresentar documentação solicitada 
Impedimento de licitar pelo período de 11" mí1111 , no edital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na 

contratação. (seis) meses . 

V- Apresentar proposta comercial em desacordo com o E dital, Impedimento de licitar pelo período de, IH, 1rnnm1< •. 
ocasionando a frus taçào do certame em qualquer sentido. (um) ano. 

Impedimento de licitar pelo período de 110 mírn111,, ~ 

\'l - ~\presentar documentação falsa durante a licitação ou contratação. 
(cinco) anos. 
Comunicar ao Ministério Público E stadual ('. <ll 

Federal para apurações de sanções de ordem penal. 

\'II- Não manter as condições habilitatórias durante a execução do Impedimento de licitar pelo período de, no mínim, ,. 
contra to ou da vigência da ata de registro de preços. 6 (sei s) meses . 

Impedimen to de licitar pelo período de, no 111.Ínimo. 
\'III- Não retirar a nota de 1 (um) ano . 

empenho/ não assinatura da Ata. i\ Iulta de, no !11.Írumo, 10% (dez por cenro) do , ·,dor 

do contrato / nota de empenho . 

Advertência 
i\ Iulta de, no !11.Írumo, 0,5 ° o (meio por ccn1,, p, ,r ,1:., 

IX- E ntregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e termo de atraso, aplicada sobre o v:tlor du 111.lllTt.ll 11 \' 

de referência. fornecido, limitada a 20 (vi nte) dias. \ j")(')..;, () \·1_e,L·..,11i 1 

dia poderá ser considerada 1nexccuc.l< > 1 (li.ti 

parcial do objeto. 
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.Advertência; 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante a 
Impedimento de licitar pelo período de , no min imo, 
1 (um) ano . 

contratação. 
i\ lulta de, no núnimo, 10% (dez por cento) do ,·,1lor 
do contrato / no ta de empenho . 

.A dvertência 
i\ Iulta de, no núnimo, 0,5° o (meio por CL 111,, ) ),. 

XI- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
dia de atraso, aplicada sobre o ,·,dor do m. ,1c•·1.il 1' .1• 
substituído, limitada a 20 (vime) dias .. \pús" 
vigésimo dia poderá ser considerad:1 inc,ccuc:11 , 
to tal ou parcial do objeto . 

. -

Adver tência 

.\: II- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem do (s) 
Impedimento de licitar pelo período de, no n1.íni1rn , . 
6 (seis) meses. 

eq uipamento (s) quando previsto no edital e termo de referência. 
i\ Iulta de, no núnimo, 0,5% (meio por cenro) por d1.1 

de atraso, aplicada sobre o valor do eqLUpamenro. 
1 

XIII - Deixar de entregar documentação original exigida nes te Edital Multa de, no núnimo , 10% (dez por cento) do v,tlor 
1 

ü1uando da utilização da Modalidade de Pregão Eletrônico) do contrato / nota de empenho/valor ro tai es timado 
durante a licitação ou con tratação. para o item ou lote. 

XIV- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou contratação, Impedimento de licitar pelo período de, no núnimo, 
causando prejuízo a Administração ou demons trando ofensa ao 2 (dois) anos. 

ordenamento jurídico, ao regramento do edital, aos licitantes, à Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do 1 .ti, ,r 

.Administração e à sociedade. do contra to / nota de empenho . 

Impedimen to de licitar por 5 (cinco) ano, 
Multa de, no núnimo, 10% (dez por cento ci, ' \ \J! ,1 

X\'- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. do contrato/ no ta de empenho. 
Comunicar ao Ministério Público red<:Ltl e ou 
Estadual. 

---

.\:\ ' 1- Não recompor 1úveis de serviços acordados, quando esgotados 
o~ sanc1onamentos própn os, regulares e inerentes aos Impedimento de licitar com a P:\ L\S pelo pc:ríod" 
monitoramentos técnico-operacional e adrninis tra tivo do de, no mínimo, 1 (um) ano. 
gerenciamento contratual. 

X.\ ' II- D eixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista 1 

Impedimento de lici tar com a PM.AS por, no 
em lei e no edital da presente licitação, em que não se comine outra 

mínimo, 2 (dois) anos. 
penalidade. 

XVIII- Não celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de Impedimento de Licitar com o muruc1p10 de .-\ li o 
validade de proposta. Santo por, no mínimo, 1 (um) ano . 

Impedimen to de licitar com a Pi\ L\S por, no 1Tumn1" 
2 (dois) anos. 

XIX- Inexecução to tal, previsto na Lei 8666 / 93 e Lei 10.520/ 2002. Multa de, no núnimo, 20°/o (vinrc por c<:<11 111 ,c.l,··, 

valor do contrato / nota de empenho ou , ,,1, r ,' 
parcela. 

Impedimento de licitar com a P.\L\S p<,r, nu rn1,1 11 

:\:\ lnexecuçào parci al do objeto previsto na Lei 8666/ 93 e Lei 1 (um) ano. 

L0. 520 / 2002. i\ Iulta de, no núnimo, 10% (dez por cento, ~< )hrL ( 

valor correspondente a parte não execurad:1. 

):__\ ] - Denegrir ou calLUúar equipes técnica e do pregoeiro, bem como 
pessoas que integram os processos da PMAS, em razão de denúncias Impedimento de lici tar com a .-\ dnúnistrado l'úhhu 
sob a acusação de direcionamento de certame, sem a apresentação de Federal, Es tadual, i\ (unicipal, pelo período de -~ 
provas pertinentes ou a apresentação de provas infundadas, em (cinco) ano. 
processo administra tivo instaurado. 
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XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento ele quaisquer tributos. 
Declaração ele inicloneic\ac\e 

X....'(I1I- Demonstrar não possuir icloneic\acle para contratar com a 

. \c\ministração em virtude ele atos ilícitos praticados. Declaração ele inicloneic\ac\e 

X....~ T\'- Frustrar o u fraudar, mediante ajuste, combinação ou M ulta ele até 20% cio faturam.enro lirur,, do ui ll rn,, 

qualquer outro expediente, o caráter competitivo ele procedimento exercício anterior ao ela instauração do procc~:--( i 

licitatório público. administrativo. 

Publicação extraordinária ela deci são condenatória. 

L's:.\ ' - Impedir, perturbar ou fraudar a realização ele qualquer ato ele i\folta ele até 20% cio faturamento bruto cio úlrimo 

procedimento licitatório público. exercício anterior ao ela instauração cio processo 
administrativo. 

Publicação extraordinária ela decisão condenaróru. 

X.XVI- Criar, ele modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para Multa ele até 20% cio faruramenro bru to do Ci\11 111,, 

participar ele licitação pública ou celebrar contrato administrativo; exercício anterior ao ela instatu-acào do prc icl· ...; ~1 

administrativo. 

Publicação extraordinária da decis5o co rnkn,1 1, ,1 1.1 

XXVIT- Manipular ou fraudar o equilfürio econômico-financeiro cios Multa ele até 20% cio faturan,enro bruto d<> u\1 w . 
contratos celebrados exercício anren or ao ela ins rauracto d() pu >l l "' ...,, , 

com a administração pública adminis trativo . 

Publicação extraordinária ela c\ec1sào comlc-11.11 , ,n.1 

13.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e i11Jc\·1da111l'I1tl' 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMAS que deverá examinar a legalidade Ja cunJuu 
da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e acei to pela 
PMAS, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
13.3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PM.r\S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste E dital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
13.14. Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7º da Lei 
nº 10.250/2002. 
13.15. As multas po,rveri'hlra aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela Pl'vL'\S ou cubrad:1 , 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamem l' i1, Lkrn;11, 
sanções previs tas neste Edital. 
13.16. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de t'~l'rccr .1 

defesa prévia no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a ju11Lad,1 de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
13.17. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encarn.inhado para ;1, 
análi ses devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
13.18. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a conrnr d:i dau d" 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida .\ti\ ,1 

e cobradas judicialmente. 
13.19. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das mulra ,, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-_DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
14.1 . As despesas decorrentes da Ata de Regis tro de Preços correrão pela fonte de recursos do Município de .\Iro 
Santo, a ser informada da lavratura do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1. Fica eleito o foro do município de Alto Santo, para conhecer das questões relacionada s com a prc,l'lltl \ 1.1 
que nào possam ser resolvidas pelos meios administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS SIGNATÁRIOS 
16.1 . "\ssinam esta A ta, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromi,,o LiL· /c l:t r 

-\--~:,"·:, f f i VM\···-,,·<4R*ffflr!i@iÍ 11it%«1(77c4Wff~;" -_ 'y5JAJfif!lmt:t'''''''.fWhifc:fhfnf~-·;,;-- -·1·-Yti<tr ··#ttt Ftrttn ; ',',' MwfaWWt 
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pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

SIGNATÁRIOS: 

Secretaria de _____ ___ _ 
GERENCIADOR DA ARP 
Prefeitura Municipal de Alto Santo 

CONTRATANTE 

REPRESENTANTE 
EMPRESA _________________ _ 

TESTEMUNHAS: 

CPF N .º ______ _____ _ 

2. 

CPF N .º ___________ _ 

· irr1,n'%'~' , -,wr,-m1eti\1'trPt"W : u111nPf:P:!!f:!IPllr1tfP*5tlffl"'"'W':'if 1~1"'wif . ~"' 
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ANEXO IX- MAPA DE PREÇOS (REGISTRADO) 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N º PE----------

ÓRGÃO REQUISITANTE DO CERTAME: Secretaria de ______ _ 

OBJETO: SELEÇÃO D E MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE SISTEMr\ DE REGISTRO DE PREÇOS 
PARA A FUTURA , D E ACORDO COJ\1 ,\ S 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCL-\ , D E ACORDO COM ,\ S 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES MÍNIMAS EXIGIDAS CONSTANTES DO TERMO DL:: 
REFERÊNCIA, ANEXO IDO EDITAL. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote. 

ESTE DOCUMENTO É PARTE DA ATA D E REGISTRO DE PREÇOS ACIN1A. REFE1u_.::s:cI.\l) \. 
CELEBRADA ENTRE O ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRJ_.:T \R l \ 
____ ________ , PARTICIPANTES DESTE REGISTRO D E PREÇOS. OS (>RC \t l'> 

NÃO PARTICIPANTES E OS FORNECEDORES, CUJOS PREÇOS ESTÃO .t\ SEGUIR RECJSTR.\l)l >'-
POR LOTE, EM FACE DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N º ______ _ 
/SRP (PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS), PARA 12 (DOZES) MESES 

LOTE 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS UNID 

1 
2 

' 

Proponente: 
CNPJ nº: 
Valor global da proposta: R$ ___ (.--------~)· 

SIGNATÁRIOS: 

Secretaria de ________ _ 
GERENCIADOR DA ARP 
Prefeitura Municipal de Alto Santo 
CONTRATANTE 

REPRESENTANTE 
EMPRESA _______________ _ 

TESTEMUNHAS: 

1. -----------------~ 
CPF N .º _________ _ 

2. ------------------
CPF N.º _________ _ 

QTE. 
VL. 

UNIT. 
:xxxxx 
:xxxxx 

VL. 
GLOBAL 

:xxxxxxx 
:xxxxxxx 
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